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Edição Digital Certificada*Quinta-feira, 10 de outubro de 2024

PUBLICAÇÕES LEGAIS 

10/10/2024

Bari Securitizadora S.A.
CNPJ/ME 10.608.405/0001-60 - NIRE 41300313067

Edital de Convocação - Assembleia Especial de Investidores de 
Certificados de Recebíveis Imobiliários da 85ª (Octogésima Quinta) 

Série da 1ª (Primeira) Emissão da Bari Securitizadora S.A.
Ficam convocados os titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 85ª (Octogésima Quinta) Série 
da 1ª (Primeira) emissão da Bari Securitizadora S.A. (“CRI”, “Emissão” e “Emissora”, respectivamente), nos 
termos da cláusula 12.3 do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 1ª (Primeira) Emissão da Bari 
Securitizadora S.A. celebrado em 26 de maio de 2015 (“Termo de Securitização”), e Vórtx Distribuidora de 
Títulos e Valores Mobiliários Ltda., com sede na Capital do Estado de São Paulo na Rua Gilberto Sabino, 
nº 215, 4º andar, Pinheiros, CEP 05425-020, inscrita no CNPJ sob o nº 22.610.500/0001-88 na qualidade de 
agente fiduciário (“Agente Fiduciário”), a participarem da Assembleia Especial dos Investidores de CRI, em 
primeira convocação, a ser realizada no dia 31 de outubro de 2024, às 11:00 horas, e em segunda 
convocação a ser realizada no dia 11 de novembro de 2024, às 11:00 horas (“Assembleia”), de modo 
exclusivamente digital, por videoconferência online na plataforma “Google Meet”, administrada pela 
Emissora, sem possibilidade de participação de forma presencial, nos termos da Resolução CVM nº 60, de 
23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), sendo o acesso disponibilizado, pela Emissora, 
individualmente aos titulares dos CRI devidamente habilitados nos termos deste Edital, sendo possível a 
manifestação de voto via Instrução de Voto, a Emissora convoca os titulares de CRI para deliberar sobre a: 
(i) aprovação das demonstrações financeiras do Patrimônio Separado referente ao exercício social de junho 
de 2024, acompanhada do relatório dos auditores independentes, cujo inteiro teor está disponibilizado no 
website da Emissora, acessar www.barisec.com.br, buscar o ícone “Demonstrações Financeiras CRIs”, 
“Demonstrações do Patrimônio Separado”, pesquisar pela “Série”. Os titulares dos CRI que desejarem 
participar da Assembleia deverão encaminhar, em até 48 (quarenta e oito) horas de antecedência da 
realização da Assembleia, os documentos de representação (contrato/estatuto social, ata de eleição, 
procuração, e documento de identificação RG e CPF dos signatários, além do Regulamento, caso o Investidor 
seja um Fundo de Investimento) para o seguinte endereço eletrônico: agentefiduciario@vortx.com.br, 
rzf@vortx.com.br e pos-emissao@barisecuritizadora.com.br (“Correios eletrônicos”). Os titulares dos 
CRI poderão enviar seu voto de forma eletrônica ao Agente Fiduciário e à Emissora nos Correios eletrônicos, 
conforme modelo de Instrução de Voto disponibilizado aos Titulares dos CRI que estiverem devidamente 
habilitados, sendo sugerido seu envio preferencialmente até 48 (quarenta e oito) horas da data de realização 
da Assembleia. A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI 
ou por seu procurador, conforme aplicável e acompanhada dos Documentos de Representação, assim como, 
possuir a declaração de inexistência de conflito de interesse em relação às matérias da Ordem do Dia, demais 
partes da operação e, entre as partes relacionadas. Os votos recebidos até o início da Assembleia por meio 
da Manifestação de Voto a Distância serão computados como presença para fins de apuração de quórum e 
as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na plataforma digital, observados os quóruns 
previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da manifestação de voto de forma prévia pelo 
Titular dos CRI ou por seu procurador com a posterior participação na Assembleia via acesso à plataforma, o 
Titular dos CRI, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anteriormente enviado deverá 
ser desconsiderado. O link de acesso à plataforma eletrônica será disponibilizado pela Emissora apenas aos 
titulares dos CRI que manifestarem interesse em participar da Assembleia, através dos endereços 
eletrônicos e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas de antecedência acima informados.

São Paulo, 08 de outubro de 2024
Bari Securitizadora S.A.

LBR - Lácteos Brasil S.A.
CNPJ/MF nº 02.341.881/0001-30 - NIRE 35300455096

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária
Ficam convocados os Srs. acionistas da LBR - Lácteos Brasil S.A. (“Companhia”) para se reunirem no dia  
08 de novembro de 2024, às 9h30min, em Assembleia Geral Extraordinária (“AGE”), na sede da Companhia 
localizada na Rua Cláudio Soares, 72, 3º andar, conjunto 313, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, para 
examinar a atual situação econômico-financeira da Companhia e de suas subsidiárias, bem como deliberar  
sobre as medidas a serem tomadas considerando tal situação econômico-financeira. Informações Gerais:  
- Os acionistas ou seus representantes legais deverão comparecer à AGE munidos de documentos que comprovem 
sua identidade e seus poderes de representação, conforme o caso. - Nos termos do art. 121, Parágrafo Único, da 
Lei nº 6.404/1976, os acionistas poderão participar e votar a distância, mediante ingresso através da plataforma 
digital de videoconferência Zoom (“Plataforma”). - Os acionistas ou, se for o caso, seus representantes legais ou 
procuradores, deverão entrar em contato com a Companhia para obter os dados de acesso à Plataforma, enviando 
e-mail para o endereço eletrônico juridico@lbr-lacteosbrasil.com.br com 24 horas de antecedência da data de 
realização da AGE, solicitando sua participação à Companhia, indicando o e-mail do participante, e apresentando 
os documentos de representação aplicáveis. - Após o recebimento da solicitação, a Companhia enviará, ao 
endereço de e-mail indicado pelos acionistas, o link e as instruções de acesso à Plataforma aos acionistas ou,  
se for o caso, seus representantes legais ou procuradores. Referidas informações serão pessoais e intransferíveis, 
e não poderão ser compartilhadas sob pena de responsabilização. 

São Paulo, 09 de outubro de 2024
Renato de Andrade e Cleusa da Silva - Diretores sem Designação Específica

SOIFER PARTICIPAÇÕES SOCIETÁRIAS S/A
CNPJ Nº 78.585.049/0001-40

NIRE 41300294771

ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO
REALIZADA EM 08 DE OUTUBRO DE 2024

DATA, HORA E LOCAL: Aos 08 dias do mês de outubro de 2024, às 10 horas, na sede da SOIFER PARTI-
CIPAÇÕES SOCIETÁRIAS S/A, localizada na cidade de Curitiba, estado do Paraná, na Avenida do Batel, 
nº 1.750, sala 106, Batel, CEP 80.420-090 (“Companhia” ou “Sociedade”).
CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada a convocação tendo em vista a presença da totalidade dos 
membros do Conselho de Administração da Companhia.
COMPOSIÇÃO DA MESA: Foi designado para presidir a reunião David Soifer, que convidou para secre-
tariá-lo a Simone Soifer.
ORDEM DO DIA: Examinar e deliberar sobre a:
(i)	 outorga,	pela	Sociedade,	de	garantia	fidejussória	na	forma	de	fiança	(“Fiança”), obrigando-se, de maneira 

irrevogável e irretratável, como principal pagadora e solidariamente responsável com a Eco Jordão S.A., 
sociedade por ações, sem registro de emissor de valores mobiliários na Comissão de Valores Mobiliários 
(“CVM”), em fase operacional, com sede na cidade de Campos do Jordão, Estado de São Paulo, na Rua 
Engenheiro Diogo de Carvalho, nº 1.291, Vila Capivari, CEP 12.460-000, inscrita no Cadastro Nacional 
de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (“CNPJ”) sob o nº 32.917.822/0001-28 (“Emitente”), em 
relação a todas as obrigações assumidas pela Emitente decorrentes da 1ª (primeira) emissão de notas co-
merciais escriturais, em série única, da Emitente (“Notas Comerciais Escriturais” e “Emissão”, respectiva-
mente),	as	quais	serão	objeto	de	distribuição	pública,	sob	o	rito	de	registro	automático	de	distribuição,	nos	
termos	da	Resolução	da	CVM	nº	160,	de	13	de	julho	de	2022,	conforme	alterada	(“Oferta”), nos termos do 
“Termo da 1ª (Primeira) Emissão de Notas Comerciais Escriturais, em Série Única, para Distribuição 
Pública pelo Rito de Registro Automático de Distribuição, da Eco Jordão S.A.”, a ser celebrado entre 
a Emitente, a Sociedade, a Dines Administração e Participações Ltda., a GS Participações Ltda., a FSX 
Participações S.A., a Greenspan Transportes Ltda., a a Pattac – Empreendimentos e Participações S.A., 
a Tucumann Engenharia e Empreendimentos Ltda., o Sr. André de Vilhena Moraes Silva, o Sr. Arthur 
Trauczynski, o Sr. Raul Trauczynski, o Sr. Carlos Roberto Nunes Lobato, a Sra Anna Carolina Furtado 
Fusco	Pessoa	de	Vilhena	e	a	Vórtx	Distribuidora	de	Títulos	e	Valores	Mobiliários	Ltda.	(respectivamente,	
“Agente Fiduciário” e “Termo de Emissão”),	em	garantia	do	fiel,	pontual	e	integral	pagamento	e	cumpri-
mento	de	todas	obrigações,	principais	ou	acessórios,	presentes	e	futuras,	incluindo	Encargos	Moratórios	
(conforme	definido	no	Termo	de	Emissão),	devidos	pela	Emitente	nos	termos	das	Notas	Comerciais	Es-
criturais e do Termo de Emissão, bem como eventuais indenizações, todo e qualquer custo ou despesa 
comprovadamente incorridos pelo Agente Fiduciário e/ou pelos titulares das Notas Comerciais Escritu-
rais,	inclusive	em	decorrência	de	processos,	procedimentos	e/ou	outras	medidas	judiciais	ou	extrajudiciais	
necessários à salvaguarda de seus direitos e prerrogativas decorrentes das Notas Comerciais Escriturais ou 
do Termo de Emissão (“Obrigações Garantidas”), sempre limitados aos valores aprovados para prestação 
da presente Fiança pela Companhia e nos termos a serem estabelecidos no Termo de Emissão. 

(ii) autorização para que os administradores da Companhia, bem como quaisquer de seus representantes le-
gais, pratiquem todos e quaisquer atos necessários à implementação das deliberações da Ordem do Dia, 
incluindo, mas não se limitando, a assinatura de todos e quaisquer instrumentos e respectivos aditamentos 
necessários à implementação da Emissão, da Oferta e da outorga da Fiança, bem como a negociação de 
seus termos e condições, respeitando os limites aprovados pelo Conselho de Administração da Companhia 
nesta Reunião e em outras Reuniões futuras convocadas para esse assunto; e

(iii)	ratificação	 de	 todos	 e	 quaisquer	 atos	 já	 praticados	 pelos	 administradores	 da	Companhia	 em	 relação	 à	
Emissão, à Oferta e à Fiança, desde que não ultrapassem os limites aprovados nesta Reunião.

DELIBERAÇÕES: Examinadas e debatidas as matérias constantes da Ordem do Dia, foi deliberado, por 
unanimidade de votos dos membros do Conselho de Administração, sem quaisquer restrições, reservas ou 
oposições, resolveram: 
(i) Aprovar a outorga, pela Companhia, da Fiança, observado que o valor da Fiança prestada pela Compa-

nhia	será	limitado	à	participação	societária	que	possui	na	Eco	Jordão,	ou	seja,	a	15,00%	(quinze	por	cento)	
das Obrigações Garantidas.

(ii) Autorizar os administradores da Companhia, bem como quaisquer de seus representantes legais, a prati-
carem todos e quaisquer atos necessários à implementação das deliberações do item (i) acima, incluindo, 
mas não se limitando, a assinatura de todos e quaisquer instrumentos e respectivos aditamentos neces-
sários à implementação da Emissão, da Oferta e da outorga da Fiança e seus devidos registros a serem 
efetuados nos prazos estabelecidos e a serem estabelecidos nos respectivos instrumentos, bem como a 
negociação de seus termos e condições, sempre limitados aos valores correspondentes ao percentual de-
terminado no item (i), acima.

(iii) Ratificar	todos	os	atos	já	praticados	pelos	administradores	da	Companhia	em	relação	à	Emissão,	à	Oferta	
e à Fiança, desde que não ultrapassem os valores correspondentes ao percentual determinado no item (i), 
acima.

ENCERRAMENTO E ASSINATURAS: Ao	final,	o	Sr.	Presidente	deixou	a	palavra	livre	a	quem	dela	qui-
sesse fazer uso, e como mais nada tivesse a tratar, o Sr. Presidente deu por encerrados os trabalhos e suspendeu 
a	sessão	para	que	a	presente	ata	fosse	lavrada	no	livro	próprio,	a	qual,	depois	de	lida	e	achada	conforme,	foi	
assinada	por	todos	os	presentes,	de	forma	digital	e	com	assinaturas	certificadas	por	entidade	credenciada	da	
ICP-Brasil, nos termos do inciso X, do caput do artigo 3º e no artigo 18 da Lei nº 13.874, de 20 de setembro de 
2019,	no	artigo	2º-A,	da	Lei	nº	12.682,	de	9	de	julho	de	2012.	Conselheiros	Presentes:	David	Soifer,	Simone	
Soifer, Felipe Nicolau Soifer, Salomão Soifer, Suzanne Soifer, Nicolle Soifer Coelho e Daniel Soifer Kriger.

Declaramos	que	a	presente	é	cópia	fiel	da	ata	que	se	acha	lavrada	em	livro	próprio.
Curitiba, 08 de outubro de 2024.

Mesa:
 _________________________________ _________________________________
 David Soifer Simone Soifer 
 Presidente da Mesa Secretário
Conselheiros presentes:

 _________________________________ _________________________________
 David Soifer Simone Soifer

 _________________________________ _________________________________
 Felipe Nicolau Soifer Salomão Soifer

 _________________________________ _________________________________
 Suzanne Soifer Nicolle Soifer Coelho

_________________________________
Daniel Soifer Kriger

Jucepar:	Certifico	o	registro	em	09/10/2024	12:20	sob	número	20247550884

Comcitrus S/A
CNPJ/MF 58.578.006/0001-20 - NIRE 35.300.118.570

Edital de Convocação de Assembleia Geral Extraordinária
Ficam convidados e convocados os senhores acionistas da Comcitrus S/A (“Companhia”), a se reunirem em 
Assembleia Geral Extraordinária, que será realizada no dia 21 de outubro de 2024, às 09h, e em segunda 
chamada às 09h30min, para deliberarem sobre o seguinte: Ordem do Dia: a) Deliberar sobre a alteração de 
endereço da Companhia; b) Deliberar sobre reforma do estatuto social da Companhia; e c) Outros assuntos de 
interesse da Companhia. Adicionalmente informamos que, por motivo de sua sede social não apresentar condições 
para reuniões, a assembleia será realizada na Rua Cel. Candido Procópio de Oliveira, nº 353, CEP 14711-114, 
Distrito Industrial, na cidade de Bebedouro, Estado de São Paulo. Bebedouro, 08 de outubro de 2024.  
José Francisco de Fátima Santos - Presidente do Conselho de Administração e Diretor Presidente.

OBRAS E SERVIÇOS FATOR S/A
CNPJ Nº 42.133.195/0001-98 – NIRE 35.300.575.253

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 30/04/2023
Ata da AGOE de 30/04/2023, Lavrada em Forma de Sumário: Data e Horário: Aos 30/04/2023 às 14 horas. Lo-
cal: Na sede social da Cia., localizada à Av. das Nações Unidas, nº 14171, Conj. 1501 Torre B Marble, Vila Gertru-
des, na cidade de São Paulo/SP – CEP: 04.794-000. Mesa: Presidente da Assembleia - Silmar Ribeiro da Silva Pe-
reira; Secretário da Assembleia – Luiz Henrique Perez. Presença: Aporte Construção e Urbanização Ltda, NIRE 
35.232.125.456, representada neste ato por seu administrador Luiz Henrique Perez e Helsinque Participações 
Ltda, NIRE 35.235.423.342 representada neste ato por sua administradora Silmar Ribeiro da Silva Pereira, repre-
sentando a totalidade do Capital Social da Cia. (“Cia.”), conforme assinatura no Livro de Presença de Acionistas. 
Convocação: Editais de Convocação publicados no Jornal O DIA SP, nas páginas 11, 08 e 19, na forma Impressa 
e nas páginas 01, 08 e 01, na forma digital, nos dias 18, 19 e 20/04/2023, respectivamente, conforme artigo 124 
da Lei nº 6.404/76, os quais seguem anexos a esta ata. Ordem do dia: AGO: 1) Deliberar sobre as Demonstrações 
Financeiras referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2022, acompanhadas das Notas Explicativas e 
Parecer dos Auditores Independentes. AGE: 1) Consolidação do Estatuto Social; Deliberações: AGO: 1) Analisa-
das as matérias constantes na Ordem do Dia os acionistas aprovaram sem ressalvas as Demonstrações Financei-
ras referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2022 da Obras e Serviços Fator S/A acompanhadas das 
Notas Explicativas e Parecer dos Auditores Independentes da MB Auditores Independentes Sociedade Simples, 
publicadas em 21/04/2023 no jornal O DIA SP, na página 10 na forma Impressa e na página 14 na forma Digital, 
que seguem anexos a esta ata. AGE: 2) Aprovada a redação Consolidada do Estatuto Social da Cia., anexo à pre-
sente Ata. Lavratura e Leitura Da Ata. Em seguida, o Presidente da Assembleia, ofereceu a palavra a quem dela 
quisesse fazer uso. Não havendo manifestações neste sentido dentre os presentes, foi suspensa a Assembleia 
pelo tempo necessário à lavratura desta ata. Reaberta a sessão, a ata foi lida para todos os presentes e com 
anuência dos mesmos, a redação foi aprovada e assinada por todos que assinam na sequência: Presidente: Sil-
mar Ribeiro da Silva Pereira, Secretário: Luiz Henrique Perez, Acionistas: Aporte Construção e Urbanização Ltda 
por seu administrador Luiz Henrique Perez e Helsinque Participações Ltda por sua administradora Silmar Ribeiro 
da Silva Pereira. Cópia Fiel da Ata Original Lavrada em Livro de Registro de Atas de Assembleias Gerais da Obras 
e Serviços Fator S/A. São Paulo/SP, 30/04/2023. Presidente: Silmar Ribeiro da Silva Pereira; Secretário: Luiz Hen-
rique Perez. Jucesp nº 201.764/23-4 em sessão de 18/05/2023. Maria Cristina Frei - Secretária Geral. Estatuto 
Social - Capítulo I - Denominação, Sede, Objeto e Duração: Cláusula 1ª Obras e Serviços Fator S/A “Cia.” é uma 
sociedade anônima de capital fechado, que se regerá pelo presente Estatuto, disposições legais e regulamentos 
que lhe forem aplicáveis. Cláusula 2ª A Cia. tem sede à Av. das Nações Unidas, nº 14171, Conj. 1501 Torre B 
Marble, Vila Gertrudes, na cidade de São Paulo/SP – CEP: 04.794-000, podendo, criar e extinguir filiais e escritó-
rios de representação em qualquer ponto do território nacional. §único A Cia. possui a seguinte filial: Filial 01 
Estrada intermunicipal de Riolândia a Paula de Faria. s/n°, km 5, Zona Rural, Município de Riolândia/SP, CEP 
15495-000, NIRE 35906405997 e CNPJ 42.133.195/0002-79; Cláusula 3ª A Cia. tem por objeto social a explora-
ção, beneficiamento e comercialização de minerais e minérios no território nacional, envolvendo navegação in-
terior e lacustre para o seu transporte, produção e comercialização de remineralizador de solos e a indústria, 
comercio de produtos asfálticos, execução e o gerenciamento de projetos e obras de construção civil e de infra-
estruturas, além de urbanizações, pavimentação e serviços complementares, por conta própria ou de terceiros, 
saneamento básico, terraplenagem, locação e administração de bens moveis e imóveis, de maquinas e equipa-
mentos, caminhões, caminhão pipa (agua), compactadores, munck, carroceiras, caçamba, tratores, varredores, 
reboques, semi reboques e similares, sem operador, comercio varejista areia, pedra e materiais para construção 
em geral, parcelamento de solo para loteamento e incorporações, prestação de serviços com equipe padrão, 
limpeza de fachadas, bueiros e bocas de lobo, hidro jateamento, limpeza de esgotos, vala séptica, impermeabili-
zação de valas, limpeza e lavagem de feiras livres, serviços de coleta, remoção de entulhos e transporte rodoviá-
rio de carga em geral de terceiros e próprio, prestação de serviços de implantação e aplicação de sinalização 
horizontal, vertical, semafórica, defensas metálicas, tachas, pórticos e outros, prestação de serviços na operação 
e locação de radares fixos, moveis e processamento de multas. §1º A matriz da Cia. portadora do NIRE 
35.300.575.253 e CNPJ 42.133.195/0001-98, localizada à Av. das Nações Unidas, nº 14171, Conj. 1501 Torre B 
Marble, Vila Gertrudes, na cidade de São Paulo/SP – CEP: 04.794-000, tem por objeto social a execução e o ge-
renciamento de projetos e obras de construção civil e de infraestruturas, além de urbanizações, pavimentação e 
serviços complementares, por conta própria ou de terceiros. §2º a filial portadora do NIRE 35906405997, locali-
za à Estrada intermunicipal de Riolândia a Paula de Faria. s/n°, km 5, Zona Rural, Município de Riolândia, Estado 
de São Paulo, CEP 15495-000, terá como objeto social a exploração, beneficiamento e comercialização de mine-
rais e minérios no território nacional, envolvendo navegação interior e lacustre para o seu transporte, produção 
e comercialização de remineralizador de solos e a indústria, comercio de produtos asfálticos, execução e o geren-
ciamento de projetos e obras de construção civil e de infraestruturas, além de urbanizações, pavimentação e 
serviços complementares, por conta própria ou de terceiros, saneamento básico, terraplenagem, locação e ad-
ministração de bens moveis e imóveis, de maquinas e equipamentos, caminhões, caminhão pipa (agua), com-
pactadores, munck, carroceiras, caçamba, tratores, varredores, reboques, semi reboques e similares, sem opera-
dor, comercio varejista areia, pedra e materiais para construção em geral, parcelamento de solo para loteamento 
e incorporações, prestação de serviços com equipe padrão, limpeza de fachadas, bueiros e bocas de lobo, hidro 
jateamento, limpeza de esgotos, vala séptica, impermeabilização de valas, limpeza e lavagem de feiras livres, 
serviços de coleta, remoção de entulhos e transporte rodoviário de carga em geral de terceiros e próprio, pres-
tação de serviços de implantação e aplicação de sinalização horizontal, vertical, semafórica, defensas metálicas, 
tachas, pórticos e outros, prestação de serviços na operação e locação de radares fixos, moveis e processamento 
de multas. Cláusula 4ª A sociedade vigorará por tempo indeterminado. Capitulo II - Capital Social: Cláusula 5ª A 
sociedade tem o capital social subscrito e integralizado de R$ 6.000.000,00, representado por 6.000.000 ações 
ordinárias nominativas, sem valor nominal. • §1º Cada ação ordinária dá direito a um voto nas deliberações das 
Assembleias Gerais da Cia.. • §2º A Cia., por deliberação da Assembleia Geral, poderá criar outras classes e espé-
cies de ações. • §3º Os acionistas têm direito de preferência, na proporção de suas respectivas participações, na 
subscrição de ações e de bônus de subscrição de emissão da Cia., que pode ser exercido no prazo legal de 30 dias. 
Cláusula 6ª A Cia. poderá, por deliberação dos Acionistas, adquirir as próprias ações para permanência em te-
souraria e posterior alienação, ou para cancelamento, até o montante do saldo de lucros e de reservas, exceto a 
reserva legal, sem diminuição do capital social, observadas as disposições legais e regulamentares aplicáveis, 
especialmente as regras de limites operacionais e riscos a serem observados pela Cia.. Capítulo III - Assembleias 
Gerais: Cláusula 7º A Assembleia Geral reunir-se-á na sede social (i) ordinariamente, dentro dos 04 meses se-
guintes ao término do exercício social para deliberar sobre as matérias constantes do artigo 132 da Lei das Socie-
dades por Ações; e (ii) extraordinariamente, sempre que os interesses sociais o exigirem, de acordo com a Lei das 
Sociedades Anônimas e das disposições deste Estatuto Social. • §Único As Assembleias Gerais serão convocadas 
com, no mínimo, 8 dias corridos de antecedência por qualquer membro Conselho de Administração, se instala-
do, ou Diretor e presididas por qualquer membro Conselho de Administração, se instalado, ou Diretor. O presi-
dente da mesa nomeará um secretário. Cláusula 8º Para participar da Assembleia Geral, o acionista, ou seu re-
presentante legal, deverá comparecer à Assembleia Geral munido de documentos que comprovem sua identida-
de. • §Único O acionista poderá ser representado na Assembleia Geral por procurador constituído há menos de 
01 ano, que seja acionista, administrador da Cia. ou advogado. Cláusula 9º As deliberações da Assembleia Geral, 
ressalvadas as hipóteses especiais previstas em lei serão tomadas por maioria absoluta de votos dos presentes, 
não se computando os votos em branco. • §Único As atas das Assembleias poderão ser lavradas na forma de 
sumário dos fatos ocorridos, inclusive dissidências e protestos, contendo a transcrição das deliberações tomadas 
observado o disposto no §1º, do artigo 130, da Lei das Sociedades por Ações. Capítulo IV - Administração - Seção 
I - Disposições Gerais: Cláusula 10ª A sociedade será administrada pela diretoria, eleita em Assembleia Geral, 
com mandato de três anos, podendo ser reeleitos. A sociedade poderá instalar um Conselho de Administração, 
a critério de seus acionistas, e o mesmo quando instalado, terá mandato de três anos, podendo ser reeleitos, 
sendo que a própria Assembleia que os eleger, designará o seu presidente e eventual substituto. Seção II - Con-
selho de Administração: Cláusula 11ª O Conselho de Administração, quando instalado, será composto por 04 
membros, residentes ou não no País, eleitos pelos acionistas em Assembleia Geral, cujos mandatos terão a dura-
ção de 03 anos, podendo ser reeleitos. • §1º As deliberações do Conselho de Administração, quando instalado 
serão tomadas sob forma colegiada, por maioria absoluta, competindo-lhe: 1º Fixar a orientação geral dos negó-
cios da empresa; 2º Eleger e destituir diretores da sociedade e fixar-lhes atribuições; fiscalizar sua gestão; exami-
nar seus atos; contratos; livros e papéis da sociedade; 3º Convocar assembleias ordinárias e extraordinárias 
quando forem necessárias; 4º Manifestar-se sobre os relatórios da administração e ou as contas da diretoria; 5º 
Terá atribuições e poderes que a lei lhe confere para praticar todos os atos da gestão e administração relativas 
aos fins e objetivos sociais, a fim de garantir-lhe o funcionamento normal. • §2º A vacância do cargo de Conse-
lheiro, os remanescentes nomearão o seu substituto, que servirá a sociedade até a primeira Assembleia Geral. • 
§3º A vacância da maioria dos cargos, obrigará a convocação imediata de Assembleia geral para proceder nova 
eleição, convocação essa a ser procedida pelo Conselho remanescente, pela Diretoria, pelo Conselho Fiscal quan-
do em funcionamento, ou por qualquer acionista, cuja ordem deverá ser obedecida por sucessão. • §4º Os ho-
norários dos membros do conselho de administração serão fixados pela Assembleia Geral que os elegerem. • §5º 
O mandato dos membros do Conselho de Administração terá início com sua posse automática dada pela Assem-
bleia Geral que os eleger e terminará com a posse dos que os sucederem dentro do prazo legal. • §6º O Conselho 
de Administração reunir-se-á por convocação de qualquer de seus membros sempre que necessário e suas deli-
berações serão lavradas em livro próprio. Seção III - Diretoria: Cláusula 12ª  A sociedade será representada por 
uma diretoria composta de 2 ou mais membros, todos brasileiros e residentes no país, eleitos em Assembleia 
Geral pelos acionistas, e por eles destituíveis a qualquer tempo, com mandato de três anos, permitida a reelei-
ção, que serão denominados simplesmente Diretores. • §Único o mandato dos diretores terá início mediante a 
assinatura do termo de posse no Livro de Atas de Diretoria, terminado com a posse dos diretores que os sucede-
rem, resguardando-se os prazos legais. Cláusula 13ª No caso de vaga de qualquer diretor, os acionistas nomearão 
um substituto em Assembleia Geral, cujo mandato estender-se-á pelo tempo que faltar para o término do man-
dato do diretor substituído. Cláusula 14ª A diretoria terá atribuições, poderes, deveres e responsabilidades que 
a Lei e o Estatuto lhe confere, visando atingir os fins e os objetivos sociais. Cláusula 15ª Compete à Diretoria por 
diretores em conjunto ou isoladamente: A) Assinar quaisquer atos, contratos e documentos que envolvam a 
administração dos negócios sociais em geral e a prática, para tanto, de todos os atos necessários ou convenien-
tes, ressalvados aqueles para os quais, por lei ou por este Estatuto Social, seja atribuída a competência à Assem-
bleia Geral ou ao Conselho de Administração; B) Realizar todos os atos administrativos que envolvam a aquisição, 
troca, venda, cessão, alienação e/ou transferência, sob qualquer modalidade ou pretexto, de bens imóveis e 
bens integrantes do ativo permanente da Cia., assunção de dívidas e concessão de empréstimos, sob qualquer 
modalidade, a qualquer Diretor e/ou funcionário da Cia., bem como às empresas coligadas ou controladas direta 
ou indiretamente pela Cia., como ainda a quaisquer terceiros, contratação de empréstimos bancários e financia-
mentos em nome da Cia., contratação e/ou acordo de qualquer natureza com terceiros; C) Representar ativa e 
passivamente, em juízo ou fora dele; D) Criar ou extinguir onde quando julgar convenientes, filiais, sucursais, 
escritórios, bem como nomear os seus representantes; E) Nomear procuradores cujo instrumento de procuração 
deverá relatar com clareza o prazo e os poderes outorgados; F) abrir e movimentar contas bancárias, podendo 
aceitar e emitir títulos e cheques, descontar duplicatas, transferir ordens de pagamentos, realizando toda e 
qualquer operação bancária de interesse da Cia. em conjunto ou isoladamente com outro diretor; G) aprovar a 
contratação ou promoção de empregados que venham a ocupar cargos com funções gerenciais, ou a sua respec-
tiva demissão; H) elaborar e apresentar, em cada exercício à Assembleia Geral, o Relatório Anual de Administra-
ção, as contas da Diretoria e as Demonstrações Econômico-financeiras da Cia. e propor a destinação dos resulta-
dos do exercício; I) Cumprir e fazer cumprir, em todos os seus termos, o presente Estatuto e as deliberações de 
Assembleias Gerais, e tudo o mais praticar para o funcionamento regular da sociedade; • §1º A representação 
ativa e passiva da Cia., em juízo ou fora dele, será exercida em conjunto ou isoladamente; por qualquer diretor, 
inclusive perante a repartições públicas federais, estaduais e municipais e outras entidades de direito público e 
privado, para a prática de quaisquer atos e assinatura de quaisquer documentos que obriguem a Cia.. • §2º São 
expressamente vedados quaisquer atos em nome da Cia. em operações ou negócios estranhos ao objeto social. 
Cláusula 16º O uso da denominação social é privativo dos diretores de acordo com a respectiva competência e 
os limites e condições fixados neste Estatuto Social, não produzindo nenhum efeito em desfavor da Cia., inclusive 
perante terceiros, os atos que forem praticados sem observância deste preceito, exceto aqueles ratificados pelos 
Acionistas. Cláusula 17º A diretoria reunir-se-á tantas vezes quantas necessárias forem, sendo convocada por 
qualquer um dos diretores, com antecedência mínima de 03 dias, e a reunião somente será instalada com a 
presença da maioria de seus membros. Dessas reuniões serão lavradas atas em livro próprio. • §1º No caso de 
ausência temporária de qualquer Diretor, este poderá, com base na pauta dos assuntos a serem tratados, mani-
festar seu voto por escrito, por meio de carta ou fac-símile, ou ainda, por correio eletrônico digitalmente certifi-
cado, com prova de recebimento por qualquer um dos diretores. Cláusula 18º Os honorários dos diretores serão 
fixados pela Assembleia Geral. Capítulo V - Conselho Fiscal: Cláusula 19º A sociedade poderá ter um Conselho 
Fiscal, o mesmo quando instalado exercerá as funções que a lei lhe confere, será composto de três membros, e 
três membros suplentes, acionistas ou não, eleitos anualmente pela Assembleia Geral, com funcionamento não 
permanente, a ser instalado pela Assembleia Geral, de conformidade com o que prevê o art. 161 da Lei 6.404/76. 
• §Único A remuneração dos membros do Conselho Fiscal será fixado pela Assembleia Geral que os eleger, ob-
servando-se o disposto no §3º do art. 162, da Lei 6.404/76. Capítulo VI - Exercício Social, Demonstrações Finan-
ceiras e Distribuição de Lucros: Cláusula 20ª O exercício social terá início em 1º/01/ e término em 31/12 de cada 
ano, quando serão levantados o balanço patrimonial e as demais demonstrações financeiras que serão submeti-
das à aprovação da Assembleia Geral Ordinária. Cláusula 21ª Do resultado do exercício serão deduzidos, antes 
de qualquer participação, os prejuízos acumulados, se houver, a provisão para o imposto sobre a renda e contri-
buição social sobre o lucro e a reserva legal. • §Único O lucro líquido do exercício terá a destinação decidida 
pelos acionistas reunidos em Assembleia. Cláusula 22ª Por proposta da Diretoria, aprovada pelo Conselho de 
Administração, ad referendum da Assembleia Geral, a Cia. poderá pagar ou creditar juros aos acionistas, a título 
de remuneração do capital próprio, observada a legislação aplicável. • §1º Em caso de pagamento de dividendos 
aos acionistas no decorrer do exercício social, será assegurado, nos termos da lei, aos acionistas o pagamento de 
eventual saldo remanescente. Na hipótese de o valor dos dividendos ser inferior ao que Ilhes foi creditado, a Cia. 
poderá cobrar dos acionistas o saldo excedente. • §2º O pagamento efetivo dos juros sobre o capital próprio, 
tendo ocorrido o creditamento no decorrer do exercício social, dar-se-á por deliberação da Diretoria, no curso do 
exercício social ou no exercício seguinte. Cláusula 23ª A Cia. poderá elaborar balanços semestrais, ou em perío-
dos inferiores, e declarar, por deliberação da Diretoria: (a) o pagamento de dividendo à conta do lucro apurado 
em balanço semestral, imputados ao valor do dividendo obrigatório; (b) a distribuição de dividendos em perío-
dos semestrais ou inferiores, imputados ao valor do dividendo obrigatório, desde que o total de dividendo pago 
em cada semestre do exercício social não exceda ao montante das reservas de capital; (c) o pagamento de divi-
dendo intermediário à conta de lucros acumulados ou de reserva de lucros existentes no último balanço anual 
ou semestral, imputados ao valor do dividendo obrigatório; e (d) o pagamento de juros sobre o capital próprio a 
qualquer tempo, nos termos da lei específica sobre o assunto. Cláusula 24ª A Assembleia Geral poderá deliberar 
a capitalização de reservas de lucros ou de capital, inclusive as instituídas em balanços intermediários, observada 
a legislação aplicável. Capítulo VII - Liquidação: Cláusula 25ª A Cia. entrará em liquidação nos casos previstos em 
lei, ou por deliberação da Assembleia Geral, que estabelecerá a forma da Iiquidação, elegerá o liquidante e, se 
for o caso, instalará o Conselho Fiscal, para o período da Iiquidação, elegendo seus membros e fixando-lhes as 
respectivas remunerações. Capítulo VIII - Disposições Gerais: Cláusula 26ª Os casos omissos neste Estatuto So-
cial serão resolvidos pelos Acionistas de acordo com a Lei das Sociedades por Ações. Cláusula 27ª Observado o 
disposto no artigo 45 da Lei das Sociedades por Ações, o valor do reembolso a ser pago aos acionistas dissidentes 
terá por base o valor patrimonial, constante do ultimo balanço aprovado pela Assembleia Geral. Cláusula 28ª O 
foro competente para dirimir qualquer questão pertinente a este Estatuto é o da Comarca de São Paulo/SP, com 
renúncia dos demais, ainda que privilegiados.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 5A9D-2D15-83C2-B672.
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Ticket Serviços S.A.
CNPJ/MF nº 47.866.934/0001-74 - NIRE 35.300.142.560

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 19 de Setembro de 2024
1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 19 de setembro de 2024, às 11:00 horas, na sede da Ticket Serviços S.A., 
localizada Avenida Dra. Ruth Cardoso, nº 7815, 3º e 6º andares, bloco Torre II, Pinheiros, na Cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo, CEP 05425-905 (“Companhia”). 2. Convocação e Presença: Dispensada a publicação de Editais de 
Convocação, conforme disposto no artigo 124, §4º da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.A.”), por 
estarem presentes à Assembleia a totalidade dos acionistas da Companhia, por videoconferência, nos termos do Art. 124, 
§2º-A da Lei das S.A., conforme inclusão realizada pela Lei 14.030/2020. 3. Mesa: Presidente: Sr. Alexandre Rappaport. 
Secretário: Sr. Alaor Barra Aguirre. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre (i) a alteração do objeto social da Companhia; e 
(ii) a consolidação do Estatuto Social da Companhia. 5. Deliberações: Instalada a Assembleia, após a discussão das 
matérias da Ordem do Dia, os Acionistas presentes decidem, por unanimidade de votos e sem restrições: 5.1. Aprovar a 
alteração do objeto social para incluir os serviços de: “(h) A prestação de serviços de administração de sistemas e/ou 
contratos de convênio, de qualquer natureza, especialmente relativos, mas não limitados a, nas áreas de: (i) Motivação, 
incentivos, promoções, viagens, entretenimentos e outros, por meio de emissão, própria ou por terceiros, de vales cupons, 
pontos, cartões e programas de fidelização, para trocas por bens, serviços e/ou saque.” 5.2. Em decorrência da deliberação 
tomada acima, o Art. 2º do Estatuto Social da Companhia passa a vigorar com a seguinte redação: “Art. 2º - A 
Companhia tem por objeto; (a) A instituição de arranjos de pagamento próprios, sendo responsável por desenvolver as 
regras e os procedimentos que disciplinam a prestação de serviços de pagamento ao público; (b) Fornecimento e 
administração de vale-refeição, vales-alimentação, vale-transporte, vale-cultura, vale-educação, vale-home office, 
vale-bem-estar e similares, via emissão impressa ou carregados em cartões eletrônicos ou magnéticos, ou outros oriundos 
de tecnologia adequada/incluindo assessoria e consultoria dos respectivos serviços; (c) Intermediação de negócios em geral 
e agenciamento; (d) Participação, como sócia ou acionista, em outras sociedades, no país ou no exterior, cujo objeto social 
seja relacionado, necessário ou conveniente à consecução do objeto social da Companhia, e a administração de seus 
próprios bens de renda; (e) Realização e/ou participação em empreendimentos comerciais ou negócios; (f) Prestação de 
atividades de correspondente bancário que incluem, mas não se limitam, a: (i) recebimentos e pagamentos de qualquer 
natureza, e outras atividades decorrentes da execução de contratos e convênios de prestação de serviços mantidos pela 
instituição contratante com terceiros; e (ii) execução ativa e passiva de ordens de pagamento cursadas por intermédio da 
instituição contratante por solicitação de clientes e usuários; (g) Disponibilização de informações e/ou funcionalidades, 
inclusive por meio de plataforma digital, necessárias ou convenientes à consecução do objeto social da Companhia; (h) A 
prestação de serviços de administração de sistemas e/ou contratos de convênio, de qualquer natureza, especialmente 
relativos, mas não limitados a, nas áreas de: (i) Motivação, incentivos, promoções, viagens, entretenimentos e outros, por 
meio de emissão, própria ou por terceiros, de vales cupons, pontos, cartões e programas de fidelização, para trocas por 
bens, serviços e/ou saque. Parágrafo Único - A Companhia manterá junto aos Conselhos Regionais e outros órgãos a que 
estiver jurisdicionada, o competente registro, para efeitos de exercício regular das suas atividades, indicando, quando 
necessário, profissional responsável devidamente habilitado.”. 5.3. Autorizar a administração da Companhia a praticar 
todos os atos que se fizerem necessários à formalização das deliberações acima indicadas, inclusive perante os órgãos 
públicos e terceiros em geral. 6. Encerramento e Aprovação da Ata: Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a 
Assembleia, a qual, lida e achada conforme, foi assinada pelos presentes. Mesa: Alexandre Rappaport - Presidente; Alaor 
Barra Aguirre - Secretário. Acionistas: Edenred Brasil Participações S.A. (p. Gilles Andre Coccoli e Philippe Blecon); e Itaú 
Unibanco S.A. (p.p. Ângelo Russomano). Confere com a original lavrada em livro próprio. São Paulo, 19 de setembro de 
2024. Mesa: Alexandre Rappaport - Presidente; Alaor Barra Aguirre - Secretário. JUCESP nº 356.731/24-8 em 
01/10/2024. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral em Exercício. Anexo I à Assembleia Geral Extraordinária da 
Ticket Serviços S.A. Realizada em 19 de Setembro de 2024 - Ticket Serviços S.A. - CNPJ/MF nº 47.866.934/0001-74 
- NIRE 35.300.142.560 (“Companhia”) - Estatuto Social - Capítulo I: Da Denominação, Sede, Objeto e Duração. 
Art. 1° - A Companhia tem a denominação social de Ticket Serviços S.A. § 1º - A Companhia será regida por este 
Estatuto Social, pelo acordo de acionistas celebrado em 30 de agosto de 2019 e arquivado na sede da Companhia, 
conforme aditado (“Acordo de Acionistas”) e pela legislação aplicável, inclusive a Lei 6.404/76 (“Lei das Sociedades por 
Ações”). Art. 2º - A Companhia tem por objeto: (a) A instituição de arranjos de pagamento próprios, sendo responsável 
por desenvolver as regras e os procedimentos que disciplinam a prestação de serviços de pagamento ao público; 
(b) Fornecimento e administração de vale-refeição, vales-alimentação, vale-transporte, vale-cultura, vale-educação, 
vale-home office, vale-bem-estar e similares, via emissão impressa ou carregados em cartões eletrônicos ou magnéticos, 
ou outros oriundos de tecnologia adequada, incluindo assessoria e consultoria dos respectivos serviços; (c) Intermediação 
de negócios em geral e agenciamento; (d) Participação, como sócia ou acionista, em outras sociedades, no país ou no 
exterior, cujo objeto social seja relacionado, necessário ou conveniente à consecução do objeto social da Companhia, e 
a administração de seus próprios bens de renda; (e) Realização e/ou participação em empreendimentos comerciais ou 
negócios; (f) Prestação de atividades de correspondente bancário que incluem, mas não se limitam, a: (i) recebimentos 
e pagamentos de qualquer natureza, e outras atividades decorrentes da execução de contratos e convênios de prestação 
de serviços mantidos pela instituição contratante com terceiros; e (ii) execução ativa e passiva de ordens de pagamento 
cursadas por intermédio da instituição contratante por solicitação de clientes e usuários; (g) Disponibilização de 
informações e/ou funcionalidades, inclusive por meio de plataforma digital, necessárias ou convenientes à consecução 
do objeto social da Companhia; (h) A prestação de serviços de administração de sistemas e/ou contratos de convênio, 
de qualquer natureza, especialmente relativos, mas não limitados a, nas áreas de: (i) Motivação, incentivos, promoções, 
viagens, entretenimentos e outros, por meio de emissão, própria ou por terceiros, de vales cupons, pontos, cartões e 
programas de fidelização, para trocas por bens, serviços e/ou saque. Parágrafo Único - A Companhia manterá junto aos 
Conselhos Regionais e outros órgãos a que estiver jurisdicionada, o competente registro, para efeitos de exercício regular 
das suas atividades, indicando, quando necessário, profissional responsável devidamente habilitado. Art. 3º - A 
Companhia tem sede na Avenida Dra. Ruth Cardoso, nº 7815, 3º e 6º andares, Torre II, Pinheiros, na Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, CEP 05425-905, podendo criar e encerrar filiais, agências, sucursais, escritórios e representações 
em qualquer localidade do país ou do exterior, mediante decisão da Diretoria. Art. 4° - O prazo de duração da companhia 
é indeterminado. Capítulo II -  Capital Social: Art. 5° - O capital social é de R$ 643.705.012,99 (seiscentos e quarenta 
e três milhões, setecentos e cinco mil e doze reais e noventa e nove centavos) representado por 34.684.163 (trinta e 
quatro milhões, seiscentos e oitenta e quatro mil, cento e sessenta e três) ações ordinárias, nominativas e sem valor 
nominal. § 1° - As ações são indivisíveis em relação à Companhia e cada ação ordinária confere o direito a um voto nas 
Assembleias Gerais, cujas deliberações serão tomadas por maioria de votos, exceto para as matérias expressamente 
indicadas neste Estatuto Social ou no Acordo de Acionistas. § 2º - Poderá a Companhia, mediante deliberação do 
Conselho de Administração (respeitado o disposto no Acordo de Acionistas), adquirir ações de sua própria emissão, para 
cancelamento ou permanência temporária em tesouraria, e posterior alienação. Capítulo III - Da Administração: Art. 
6º - A administração da Companhia incumbe ao Conselho de Administração e à Diretoria, de acordo com as disposições 
legais aplicáveis, com o presente Estatuto Social e com o Acordo de Acionistas. § 1º - A investidura de cada um dos 
membros eleitos do Conselho de Administração ou da Diretoria, que deverão satisfazer os requisitos legais e ter 
reputação ilibada, far-se-á mediante termo lavrado em livro próprio. § 2º - A remuneração dos membros do Conselho de 
Administração e da Diretoria será fixada pela Assembleia Geral, podendo ser votada individual ou globalmente, cabendo 
ao Conselho de Administração, nesse último caso, deliberar sobre sua distribuição. Do Conselho de Administração: Art. 
7º - O Conselho de Administração é um órgão de deliberação colegiado, composto por, no mínimo, 3 (três) e, no 
máximo, 7 (sete) membros efetivos, e até igual número de suplentes, com mandato unificado de 2 (dois) anos, facultada 
a reeleição. Os membros do Conselho de Administração deverão permanecer em seus cargos e no exercício de suas 
funções até a posse de seus substitutos. § 1º - A Assembleia Geral deliberará sobre a eleição e destituição dos membros 
do Conselho de Administração, fixando suas respectivas atribuições, observadas as disposições aplicáveis do Acordo de 
Acionistas. § 2º - A Assembleia Geral designará, dentre os conselheiros eleitos, um Presidente. § 3º - O Conselho de 
Administração reunir-se-á, ordinariamente, trimestralmente (estabelecendo-se a agenda de tais reuniões no início de 
cada exercício social) e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais o exigirem, lavrando-se atas dessas 
reuniões em livro próprio. § 4º - A convocação das reuniões ordinárias e extraordinárias do Conselho de Administração, 
seja em primeira ou em segunda convocação (ou em convocações subsequentes), juntamente com a respectiva ordem 
do dia, deverá ser enviada por escrito a todos os membros do Conselho de Administração, com no mínimo 8 (oito) dias 
de antecedência da respectiva reunião. A convocação das reuniões ordinárias ou extraordinária será feita pelo Presidente 
do Conselho de Administração e deverá ser acompanhada de toda a documentação necessária à avaliação e deliberação 
de todas as matérias a serem tratadas. Qualquer dos membros do Conselho de Administração poderá incluir qualquer item 
na ordem do dia da respectiva reunião, desde que relacionado aos negócios da Companhia e desde que referida matéria 
seja de competência do Conselho de Administração. § 5º - As reuniões do Conselho de Administração da Companhia 
serão instaladas com a presença de, pelo menos, 50% (cinquenta por cento) dos conselheiros, exceto conforme previsto 
no Acordo de Acionistas. § 6º - As reuniões do Conselho de Administração serão realizadas com opção, para o conselheiro 
que assim o desejar, de participação por conferência telefônica, vídeo conferência ou por qualquer outro meio de 
comunicação que viabilize as discussões, constando da respectiva convocação. Nestes casos, os membros do Conselho 
de Administração da Companhia poderão manifestar seu voto por escrito, pelos meios previstos nos §§ 7° e 8° abaixo, 
por telefone ou por videoconferência. § 7° - Em caso de impedimento temporário ou ausência, o Conselheiro 
temporariamente impedido ou ausente poderá (a) ser representado por seu substituto; (b) outorgar procuração, com 
instrução de voto específica, para que outro membro do Conselho de Administração vote em seu nome nas Reuniões do 
Conselho de Administração; ou (c) enviar seu voto por escrito ao Presidente do Conselho de Administração ou ao seu 
substituto antes da instalação da reunião do Conselho de Administração, via fax, correio eletrônico (e-mail) com 
comprovante de entrega, carta registrada ou carta entregue em mãos. § 8º - Ao término de toda reunião, deverá ser 
lavrada ata, em inglês e português, a qual será assinada por todos os membros do Conselho de Administração presentes 
à reunião e, posteriormente, transcrita no livro de registro de atas do Conselho de Administração, devendo os votos 
proferidos por conselheiros que tenham se manifestado nas formas previstas nos §§ 6º e 7º acima constar da ata, bem 
como, conforme o caso, ser anexada à ata e juntada ao referido livro cópia do respectivo correio eletrônico (e-mail) ou 
carta contendo o seu voto. § 9° - As reuniões do Conselho de Administração serão realizadas na sede da Companhia, 
exceto se decidido de forma diversa por unanimidade dos membros do Conselho de Administração, e serão presididas 
pelo Presidente do Conselho de Administração da Companhia, ou, na ausência deste, por qualquer conselheiro indicado 
previamente pelo Presidente do Conselho de Administração da Companhia, observado o § 6º acima. § 10 - Somente os 
membros do Conselho de Administração terão o direito de participar e votar nas reuniões do Conselho de Administração. 
§ 11 - Em adição ao disposto no Acordo de Acionistas, as matérias listadas abaixo serão obrigatoriamente submetidas 
ao Conselho de Administração da Companhia (os montantes mencionados abaixo deverão ser atualizados anualmente 
pelo IPCA a contar da data estabelecida no Acordo de Acionistas): (1) alteração das regras de alocação de lucros e 
pagamento de dividendos da Companhia constantes nos Artigos 20 e 21 deste Estatuto Social; (2) qualquer alteração 
nas práticas contábeis da Companhia, exceto conforme exigido pela Lei, ou alteração de auditores independentes; 
(3) aprovação, criação, outorga, alteração ou cancelamento de plano de opção de compra ou subscrição de ações da 
Companhia, ou a celebração dos respectivos contratos de outorga considerados todos os planos de opção de compra ou 
subscrição de ações baseados em ações da Companhia; (4) alteração deste Estatuto Social de forma a alterar (a) regras 
relativas ao conselho de administração, a comitês vinculados ao conselho de administração ou à diretoria da Companhia; 
(b) vantagens ou condições associadas às ações de emissão da Companhia ou a direitos ou obrigações dos acionistas 
previstas no Acordo de Acionistas; ou (c) materialmente o objeto social ou as linhas de negócios da Companhia; 
(5) emissão (exceto se decorrente de exigência legal), recompra, resgate, cancelamento, manutenção em tesouraria e 
amortização de ações ou outros valores mobiliários conversíveis em ações de emissão da Companhia, que resultar em 
diluição ou redução de participação desproporcional de um acionista da Companhia; (6) qualquer oferta pública de 
valores mobiliários de emissão da Companhia; (7) celebração de contratos pela Companhia que imponham obrigações 
de não competição e/ou não solicitação aos seus acionistas minoritários e/ou suas Afiliadas; (8) celebração, alteração 
e/ou rescisão de qualquer acordo regulando uma operação da Companhia com qualquer Parte Relacionada; (9) atos pela 
Companhia que afetariam materialmente e adversamente as Propriedades Intelectuais da Companhia ou o seu uso; 
(10) quaisquer despesas extraordinárias ou despesas de capital (CAPEX) pela Companhia que não estejam previstas no 
orçamento anual que excedam o montante de R$5.000.000,00 (cinco milhões de reais), individualmente ou em agregado 
(em relação a este último, em qualquer período de 12 (doze) meses), exceto por despesas extraordinárias ou despesas 
de capital (CAPEX) incorridas pela Companhia em benefício de seus acionistas ou suas Afiliadas, desde que registradas 
no balanço da Companhia como despesas a serem reembolsadas em até 12 (doze) meses contatos do desembolso pela 
Companhia; (11) celebração de qualquer contrato (exceto por contratos com clientes) em que a Companhia assuma 
obrigações que, individualmente ou em agregado (em relação a este último, em qualquer período de 12 (doze) meses), 
excedam o montante de R$10.000.000,00 (dez milhões de reais), exceto pela celebração de contratos ou aditamentos a 
contratos existentes para a renovação ou substituição de contratos existentes que não aumentem as obrigações da 
Companhia, individualmente ou em agregado (em relação a este último, em qualquer período de 12 (doze) meses), em 
montantes superiores a R$10.000.000,00 (dez milhões de reais); (12) celebração pela Companhia de qualquer contrato 
de empréstimo ou endividamento, exceto se tal contrato de empréstimo ou endividamento for realizado para implementar 
uma operação prevista no item (xiv) abaixo, observado o disposto no Acordo de Acionistas; (13) qualquer operação de 
concessão de empréstimo ou financiamento tendo a Companhia como credora ou garantidora; (14) qualquer 
incorporação, fusão, cisão, investimento ou desinvestimento, alienação ou aquisição de participação societária ou de 
ativos relevantes envolvendo a Companhia, bem como qualquer outra forma de reestruturação societária envolvendo a 
Companhia; (15) celebração pela Companhia de qualquer contrato de agenciamento, distribuição ou similar cujos termos 
sejam fora de condições de mercado; (16) aprovação, revisão ou modificação de plano de negócios e orçamento anual 
da Companhia; (17) criação de qualquer Ônus de qualquer natureza sobre ativos ou direitos da Companhia; e/ou 
(18) criação ou alteração de qualquer política e programa de compliance da Companhia existente, bem como revisão, 
análise, votação e aprovação de relatórios a ser preparado periodicamente pela Diretoria referente ao cumprimento tais 
políticas e programas de compliance. § 12 - As deliberações do Conselho de Administração serão tomadas de acordo com 
o previsto no Acordo de Acionistas. § 13 - Para fins deste Estatuto Social: “Acordo de Acionistas” tem o significado 
previsto no Artigo 1º, §1º deste Estatuto Social. “Afiliadas” significa, com relação a determinada Pessoa, qualquer 
Pessoa que, direta ou indiretamente, por meio de um ou mais intermediários, Controle, seja Controlado por, ou esteja 
sob o Controle Comum, de tal Pessoa. “Autoridade Governamental” significa qualquer autoridade governamental, 
brasileira ou não, federal, provincial, estadual ou municipal, ou qualquer subdivisão, ministério, departamento, órgão 
legislativo, agência, tribunal (incluindo qualquer tribunal Arbitral), autoridade, sociedade, comissão ou qualquer 
entidade ou órgão, sujeito ao Controle, direto ou indireto, de quaisquer dos supramencionados, incluindo qualquer banco 
central ou outra entidade fiscal, monetária ou qualquer outra autoridade. “Brasil” significa a República Federativa do 
Brasil. “Câmara de Arbitragem” tem o significado previsto no Artigo 23 deste Estatuto Social. “Companhia” tem o 
significado atribuído no preâmbulo. “Controle” e expressões correlatas, significam (a) deter, direta ou indiretamente, 
mais de 50% (cinquenta por cento) de ações com direito a votos ou de direitos equivalentes que garantam seu titular a 
votar na entidade em questão; ou (b) o poder de direção ou de orientação da direção da administração e das políticas 
internas de determinada entidade, seja por meio de titularidade de participação acionária com direito a voto ou de 
quaisquer outros títulos, contrato, acordo de crédito ou qualquer outra forma. “Decisão Arbitral” tem o significado 
previsto no Artigo 24 deste Estatuto Social. “Disputa” tem o significado previsto no Artigo 22 deste Estatuto Social. 
“IPCA” significa o índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, calculado mensalmente e publicado pelo Brasileiro 
de Geografia e Estatística - IBGE (ou qualquer outro índice que oficialmente venha a substituí-lo no Brasil, caso venha 
a ser extinto). “Lei” significa, desde que aplicável, qualquer lei, regulamento, ordem, sentença, decreto ou qualquer 
Ordem de Autoridade Governamental. “Lei das Sociedades por Ações” tem o significado previsto no Artigo 1º, §1º deste 
Estatuto Social. “Marcas” significa marcas, marcas comerciais, conjunto-imagem (trade-dress), look andfeel, logotipos, 
denominação social, nomes empresariais, URLs ou domínios, slogans, símbolos, emblemas, designs, desenhos, qualquer 
outro sinal distintivo, e todos os registros e pedidos de registro, conjuntamente com os benefícios associados (goodwill) 
a quaisquer dos itens acima. “Mediação” tem o significado previsto no Artigo 22 deste Estatuto Social. “Mediador” tem 
o significado previsto no Artigo 22 deste Estatuto Social. “Ônus” significa todo e qualquer direito de garantia, caução, 
hipoteca, penhor, alienação fiduciária em garantia, direito real, servidões, gravame, encargo, ônus, títulos ou direitos 
relativos a valores mobiliários conversíveis em ações, qualquer promessa de venda, restrição ao uso ou propriedade, 
opção de compra ou venda, direito de primeira ou última oferta, direito de preferência, direito de exercício de voto, 
usufruto, direito de igualar proposta (right to match), direito de cobrir proposta (right to top) ou qualquer outra 
impedimento contratual, legal, administrativo ou judicial, incluindo promessas de compra e venda, cláusulas de não de 
transferência ou qualquer outro ônus de qualquer natureza. “Ordem de Autoridade Governamental” significa qualquer 
ordem, solicitação, requerimento, providência, decisão, medida liminar, decreto, ato administrativo (portaria, circular, 
resolução), interpretação de uma ordem, determinação, decisão ou laudo emitido por qualquer Autoridade Governamental 
competente. “Parte Relacionada” terá o significado previsto pelo Pronunciamento Técnico CPC 05 emitido pelo Comitê 

de Pronunciamentos Contábeis, conforme aditado de tempos em tempos. “Pessoa” significa qualquer (a) pessoa física 
ou (b) empresa, pessoa jurídica, sociedade, parceria, sociedade limitada, sociedade anônima, fundo de investimento, 
trust, associação, consórcio, joint venture, Autoridade Governamental ou qualquer outra empresa ou entidade que tenha 
sido criada em virtude de Lei ou contrato reconhecido legalmente por Lei. “Propriedade Intelectual” significa, 
coletivamente, todos os segredos comerciais, patentes e pedidos de patentes, Marcas, direitos autorais (inclusive 
direitos sobre software) e matérias sujeitas a direitos autorais, direitos morais, direitos sobre bancos de dados, design, 
know-how e informações confidenciais ou de processamento de tecnologia de natureza proprietária, direitos sobre 
invenções (patenteáveis ou não), processos, nomes de domínio e todos os outros direitos de propriedade intelectual 
(registrados ou não, bem como qualquer pedido para registro de todos os direitos anteriormente mencionados), e todos 
os outros direitos equivalentes ou semelhantes que possam subsistir em qualquer parte do mundo. Da Diretoria: Art. 
8º - A Diretoria será composta por, no mínimo, 2 (dois) e, no máximo, 5 (cinco) diretores, sendo designados, entre eles, 
um Diretor Presidente, um Diretor Geral, um Diretor de Marketing e Relações Institucionais, um Diretor Financeiro e um 
Diretor Sem Designação Específica, os quais terão mandato unificado de 3 (três) anos, podendo ser reeleitos. Art. 9º - 
Compete à Diretoria praticar todos os atos necessários à consecução do objeto social e a responsabilidade pela adequada 
execução das deliberações dos órgãos sociais. Art. 10 - A Diretoria se reunirá com a presença da maioria dos seus 
membros, sempre que o exigirem os interesses sociais, na sede da Companhia, ou no local indicado na convocação. As 
deliberações, consignadas em atas, serão tomadas por maioria de votos, sendo que o Diretor Presidente terá, em caso 
de empate, o voto de qualidade. São permitidos o voto escrito antecipado e a delegação de votos entre os membros da 
Diretoria. Art. 11 - Compete aos diretores representar a Companhia ativa e passivamente, em juízo ou fora dele, 
observadas as disposições legais ou estatutárias pertinentes e as deliberações tomadas pelos órgãos sociais. Art. 12 - A 
Companhia somente estará validamente obrigada perante terceiros mediante a assinatura de 2 (dois) Diretores, em 
conjunto, ou de 1 (um) diretor em conjunto com 1 (um) procurador, ou de 2 (dois) procuradores em conjunto. § 1º - Na 
constituição de procuradores, a Companhia será representada por 2 (dois) diretores. As procurações outorgadas, salvo 
as de natureza judicial, serão por prazo determinado, que não poderá ser superior a 1 (um) ano. No respectivo 
instrumento de mandato deverão constar os poderes e os atos que poderão ser praticados, sendo vedado o 
substabelecimento, observado que mandatos para a prática de qualquer ato e/ou evento que dependa de prévia 
autorização da Assembleia Geral ou do Conselho de Administração, conforme aplicável, dependerão da aprovação do 
respectivo ato e/ou evento pela Assembleia Geral ou pelo Conselho de Administração, conforme o caso. § 2º - Serão 
nulos e não obrigarão a Companhia os atos praticados em desconformidade às regras deste Artigo 12. Capítulo IV - Do 
Conselho Fiscal: Art. 13 - O Conselho Fiscal da Companhia será integrado por, no mínimo, 3 (três) e, no máximo, 5 
(cinco) membros, funcionará em caráter não permanente e será composto e instalado na forma da legislação vigente. 
Seus membros poderão ser reeleitos e terão a remuneração que for fixada em Assembleia Geral. Capítulo V - Da 
Assembleia Geral: Art. 14 - As Assembleias Gerais de Acionistas realizar-se-ão ordinariamente uma vez por ano, nos 4 
(quatro) primeiros meses seguintes ao encerramento de cada exercício social, a fim de que sejam discutidos os assuntos 
previstos em Lei. § 1º - As Assembleias Gerais Extraordinárias serão realizadas sempre que necessário, quando os 
interesses sociais assim o exigirem, ou quando as disposições do presente Estatuto Social ou da Lei aplicável exigirem 
deliberação dos acionistas. § 2° - A Assembleia Geral será convocada pelo Presidente do Conselho de Administração da 
Companhia, por meio de correio eletrônico (e-mail) ou carta. § 3º - A convocação da Assembleia Geral deverá ser 
realizada, em primeira convocação, com no mínimo 8 (oito) dias de antecedência em relação à data da Assembleia Geral, 
contando-se este prazo a partir da publicação do primeiro anúncio. As convocações de Assembleias Gerais da Companhia 
deverão ser realizadas com a antecedência necessária para respeitar eventuais formalidades previstas no Acordo de 
Acionistas, inclusive quanto à segunda e/ou às subsequentes convocações. § 4º - Independentemente das formalidades 
de convocação, será considerada regular a Assembleia Geral a que comparecerem ou na qual estiverem representados 
todos os acionistas. § 5° - A Assembleia Geral será presidida pelo presidente do Conselho de Administração e, na 
ausência deste, por qualquer pessoa escolhida pela maioria dos acionistas presentes. O Presidente da Assembleia Geral 
escolherá um ou mais dos presentes para secretariá-lo. Art. 15 - Dos trabalhos e das deliberações da Assembleia Geral 
serão lavradas atas em livro próprio, com os elementos, indicações, requisitos e assinaturas exigidas em Lei. Art. 16 - 
Ressalvadas as exceções previstas em Lei, no Acordo de Acionistas e neste Estatuto Social, as matérias submetidas à 
Assembleia Geral serão sempre tomadas, quando em Assembleia Geral, por votos favoráveis que representem a maioria 
do capital social votante da Companhia presente à Assembleia Geral, não se computando os votos em branco ou 
abstenções. Art. 17 - Ressalvadas as exceções previstas na Lei das Sociedades por Ações e observadas as disposições 
aplicáveis do Acordo de Acionistas, a Assembleia Geral instalar-se-á, em primeira convocação, com a presença de 
acionistas detentores do número de votos necessários para aprovar os assuntos submetidos à Assembleia Geral, e, nas 
convocações subsequentes, instalar-se-á com a presença de acionistas detentores de mais de 50% (cinquenta por cento) 
das ações da Companhia. Art. 18 - O Presidente da Assembleia Geral, bem como os demais membros da administração 
da Companhia e de suas Controladas deverão observar os termos do Acordo de Acionistas, para todos os fins do Artigo 
118 da Lei das Sociedades por Ações. § 1º - Qualquer acionista ou membro da Diretoria poderá requerer ao Presidente 
da Assembleia Geral ou da Diretoria (ou de outros órgãos de administração) da Companhia que declare a invalidade de 
qualquer voto proferido em desacordo com o Acordo de Acionistas e, na hipótese de ausência ou abstenção, que permita 
aos acionistas, sócios ou administradores prejudicados votar com as ações ou quotas dos acionistas ou sócios, ou em 
lugar dos administradores, conforme o caso, tudo na forma do Artigo 118, §§ 8º e 9º, da Lei das Sociedades por Ações. 
Capítulo VI - Do Exercício Social: Art. 19 - O exercício social terá duração de 12 (doze) meses, iniciando-se no dia 1º 
de janeiro e encerrando-se no dia 31 de dezembro de cada ano. As demonstrações financeiras previstas em Lei deverão 
ser elaboradas ao final de cada exercício social, e deverão incluir uma proposta de alocação para o lucro líquido do 
exercício. Art. 20 - Previamente a qualquer deliberação acerca da alocação de lucros, quaisquer perdas ou provisões de 
impostos deverão ser deduzidas do resultado anual. Quaisquer perdas no exercício deverão ser absorvidas pelos lucros 
acumulados, pela reserva de lucros ou pela reserva legal, nesta ordem. § 1º - O lucro líquido apurado no exercício, após 
as deduções previstas no caput deste Artigo 20, deverá ser alocado da seguinte maneira: (1) 5% (cinco por cento) para 
reserva legal, até que esta atinja o montante igual a 20% (vinte por cento) do capital social da Companhia. A constituição 
da reserva legal deverá ser dispensada em qualquer exercício social em que o montante da reserva, quando adicionado 
às demais reservas de capital previstas no § 1º do Artigo 182 da Lei das Sociedades por Ações, exceda 30% (trinta por 
cento) do capital social; e (2) o valor correspondente a, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) e, no máximo, 75% 
(setenta e cinco por cento) do lucro líquido auferido no exercício, depois de deduzidos os montantes referidos na alínea 
anterior (e desde que respeitadas as demais regras e/ou retenções previstas no Acordo de Acionistas) deverá ser alocado 
para o pagamento de dividendos mínimos obrigatórios aos acionistas. § 2º - Os dividendos declarados deverão ser pagos 
conforme aprovado pela Assembleia Geral e observado o período estabelecido em Lei, e deverão sujeitar-se a correção 
monetária e/ou juros somente quando a Assembleia Geral o decidir expressamente. Dividendos não reclamados dentro 
do prazo de 3 (três) anos contados de sua disponibilização aos acionistas deverão ser revertidos em favor da Companhia. 
Art. 21 - Mediante deliberação da Assembleia Geral, a Companhia poderá (a) levantar balanços semestrais, trimestrais 
ou mensais e pagar dividendos ou juros sobre capital próprio à conta do lucro apurado em referidos balanços; e/ou (b) 
pagar dividendos intermediários à conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes no último balanço 
anual ou semestral. § 1º - Dividendos distribuídos em conformidade com as disposições deste Artigo 21 deverão ser 
imputados ao dividendo mínimo obrigatório referido no Artigo 20, § 1º, item (b), deste Estatuto Social. § 2° - A 
Companhia poderá pagar juros sobre o capital próprio e alocar este montante ao dividendo mínimo obrigatório, nos 
termos da Lei. Capítulo VII - Da Resolução de Controvérsias: Art. 22 - No caso de qualquer disputa, dúvida, 
controvérsia, divergência ou reclamação decorrente ou relacionada a este Estatuto Social, ou à violação, rescisão ou 
validade deste Estatuto Social, ou de qualquer forma relacionada ao objeto deste Estatuto Social ou à relação 
estabelecida por este Estatuto Social (em cada instância, uma “Disputa”, ou coletivamente, “Disputas”), a Companhia, 
seus acionistas e/ou administradores (desde que envolvidos na Disputa em questão) devem primeiro discutir tal Disputa 
e, de boa-fé, envidar os melhores esforços para chegar a um consentimento mútuo acerca da questão. A Companhia, seus 
acionistas e administradores (desde que envolvidos na Disputa em questão) podem, por consentimento mútuo, indicar 
um terceiro imparcial para ser o mediador do conflito (“Mediador”), de acordo com as regras da Câmara de Arbitragem 
(conforme definido abaixo) (“Mediação”). No caso de uma Mediação, uma reunião presencial será realizada com o 
Mediador, na qual o Mediador deverá (a) esclarecer os respectivos direitos e deveres das partes envolvidas na Disputa e 
assegurar que as partes os compreendam em toda a sua extensão ou limitação, bem como explicar potenciais 
consequências de tais direitos e obrigações não serem cumpridas ou serem violadas, e (b) buscar a conciliação das partes 
envolvidas na Disputa, sugerindo uma maneira de resolver a Disputa. Art. 23 - Caso a Disputa não seja resolvida 
amigavelmente, com ou sem mediação, em até 6 (seis) meses (contados a partir da entrega de uma notificação 
declarando uma Disputa), qualquer das partes envolvidas na Disputa poderá submeter tal Disputa à arbitragem, cujas 
decisões serão finais e vinculantes, a ser administrada pela Câmara de Comércio Internacional - ICC, de acordo com suas 
regras de arbitragem (a “Câmara de Arbitragem”) e com a Lei 9.307/96. As partes envolvidas na Disputa concordam 
expressamente em abdicar do procedimento de arbitragem acelerada (ICC Expedited Procedure), de acordo com as regras 
da Câmara de Arbitragem. A arbitragem será conduzida no idioma inglês, sendo que as provas poderão ser introduzidas 
em português, e será sediada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, Brasil. A arbitragem será conduzida por 3 
(três) árbitros. O(s) requerente(s), de um lado, e o(s) requerido(s), de outro lado, devem indicar 1 (um) árbitro cada, de 
acordo com as regras da Câmara de Arbitragem. Uma vez que os 2 (dois) árbitros indicados pelas partes tenham sido 
confirmados de acordo com as regras da Câmara de Arbitragem, serão concedidos 30 (trinta) dias para a escolha conjunta 
do terceiro árbitro, que presidirá o tribunal Arbitral. No caso de qualquer das partes não nomear seu respectivo árbitro 
ou se os árbitros nomeados pelas partes não chegarem a um acordo sobre o terceiro árbitro dentro do respectivo prazo, 
a nomeação será feita pela Câmara de Arbitragem, de acordo com as regras da Câmara de Arbitragem. A Disputa será 
decidida de acordo com as leis do Brasil. Os árbitros não estão autorizados a agir como amiable compositeur ou a decidir 
ex aequo et bono. A violação de uma parte ou suposta violação deste Estatuto Social não afetará esta convenção de 
arbitragem. Art. 24 - A Companhia, seus acionistas e administradores concordam que qualquer decisão proferida pelo 
tribunal Arbitral, incluindo a sentença do tribunal Arbitral (“Decisão Arbitral”): (a) será conclusiva, final, vinculante e 
obrigatória em relação a Companhia, seus acionistas e/ou administradores; e (b) será a única e exclusiva solução em 
relação a todas e quaisquer reivindicações e contra-reivindicações apresentadas ao tribunal Arbitral. A Companhia, seus 
acionistas e administradores concordam ainda que a existência, substância, natureza e conteúdo de qualquer processo 
conduzido nos termos deste Capítulo VII, bem como a existência, substância, natureza e conteúdo de qualquer Decisão 
Arbitral, serão considerados e tratados como informações confidenciais e estarão sujeitos às restrições de divulgação 
aplicáveis; sendo certo, no entanto, que as partes poderão divulgar tais informações nos tribunais apropriados ou outras 
autoridades judiciárias caso seja necessário para executar ou aplicar qualquer Decisão Arbitral. As partes da arbitragem 
deverão obter o correspondente compromisso e obrigação de confidencialidade dos árbitros e demais participantes do 
procedimento de arbitragem, tais como especialistas e testemunhas. Art. 25 - Em caso de qualquer conflito entre as 
disposições da Câmara de Arbitragem e as disposições do presente Estatuto Social, as disposições do presente Estatuto 
Social serão aplicadas. A elaboração, validade, construção e interpretação desta cláusula compromissória, e todos os 
aspectos processuais da arbitragem realizada de acordo com esta cláusula compromissória, incluindo a determinação das 
questões que estão sujeitas à arbitragem (i.e., arbitrabilidade), o escopo de tais questões, a aplicação deste convenção 
de arbitragem a signatários e não signatários, a certificação e adjudicação de ações coletivas, alegações de fraude na 
celebração deste Estatuto Social ou desta cláusula compromissória, alegações de renúncia, prescrição, decadência, 
atraso ou outras defesas à arbitrabilidade, e as regras que regem a condução e todos os aspectos processuais da 
arbitragem (incluindo o prazo para a apresentação de uma resposta, o prazo para a apresentação de contrarrazões, os 
prazos para alteração das alegações, a especificidade das alegações, a validade das provas, a entrega de intimações, os 
prazos para a designação de especialistas, o recebimento de provas, etc.) serão decididos pelos árbitros. Art. 26 - A 
Companhia, seus acionistas e/ou administradores concordam, ainda, que: (a) a decisão de resolver as Disputas por 
arbitragem, conforme estabelecido neste Estatuto Social, é uma renúncia explícita à imunidade contra a execução e 
aplicação da Decisão Arbitral e qualquer julgamento relacionado; e (b) a Decisão Arbitral e qualquer julgamento 
relacionado, se não cumpridos, deverão ser executados e aplicados pelos tribunais de qualquer nação que tenha 
jurisdição sobre a pessoa ou propriedade contra a qual a Decisão Arbitral tenha sido proferida. Art. 27 - Todas as 
notificações relacionadas à arbitragem deverão ser entregues conforme as regras da Câmara de Arbitragem. Art. 28 - 
Qualquer pagamento decorrente da Decisão Arbitral deverá ser feito em moeda corrente nacional, livre de qualquer 
imposto ou de qualquer outra dedução. A Decisão Arbitral incluirá juros, a uma taxa determinada pelo tribunal Arbitral, 
a partir da data determinada pelo tribunal Arbitral até a data em que o pagamento for integralmente realizado. Art. 29 
- O tribunal Arbitral decidirá qual a parte que deverá arcar, ou em que proporção cada uma das partes arcará, com (a) as 
taxas e qualquer outra quantia devida, paga ou reembolsada à Câmara de Arbitragem, (b) as taxas e qualquer outra 
quantia devida, paga ou reembolsada aos árbitros, (c) as taxas e qualquer outra quantia devida, paga ou reembolsada 
aos especialistas, tradutores, intérpretes, estenógrafos e outros assistentes eventualmente nomeados pela Câmara de 
Arbitragem ou pelo tribunal Arbitral, (d) honorários advocatícios fixados pelo tribunal Arbitral e (e) indenização por 
eventual litigância de má-fé ou abuso de direito processual. 0 tribunal Arbitral não condenará nenhuma das partes a 
arcar com (i) taxas contratuais e qualquer outro valor devido, pago ou reembolsado pela contraparte a seus advogados, 
especialistas, tradutores, intérpretes e outros assistentes e (ii) qualquer outro valor devido, pago ou reembolsado pela 
contraparte em razão da arbitragem, incluindo, por exemplo, fotocópia, despesas cartoriais, consularização e custos de 
viagem. Art. 30 - No caso de qualquer uma das partes iniciar um processo judicial para executar uma Decisão Arbitral, 
a despesa de tal litígio (incluindo honorários advocatícios razoáveis e custas judiciais) será arcada pela parte 
desfavorecida. Art. 31 - Os árbitros deverão fornecer uma decisão por escrito, declarando em seções separadas as 
considerações de fato e conclusões de direito nas quais a decisão se baseia. Art. 32 - Não obstante as disposições 
precedentes deste Capítulo VII, as partes envolvidas na arbitragem reconhecem e concordam que podem recorrer a 
qualquer tribunal de jurisdição competente, desde que a apresentação da questão a referido tribunal seja necessária 
para, a qualquer momento (inclusive antes ou durante o período de 6 (seis) meses previsto no Artigo 23): (a) obter, 
provisoriamente (em auxílio da arbitragem a ser iniciada), medida cautelar, tutela específica ou receber outros recursos 
equitativos de natureza provisória, cautelar ou conservativa antes da constituição do tribunal Arbitral, sendo que, no 
entanto, uma vez que tais medidas sejam concedidas, no prazo de 30 (trinta) dias a jurisdição para qualquer decisão 
sobre o mérito de tais matérias será restituída ao tribunal de arbitragem instituído ou a ser instituído, conforme o caso; 
(b) garantir a plena existência e aplicabilidade do respectivo procedimento Arbitral; (c) executar qualquer decisão 
emitida pelo tribunal Arbitral, incluindo a Decisão Arbitral; (d) obrigar a arbitragem; ou (e) obter qualquer das medidas 
judiciais previstas na Lei nº 9.307/96; desde que, no entanto, a solicitação de qualquer uma dessas medidas a um 
tribunal não constitua uma renúncia à arbitragem como o único mecanismo de resolução de disputas. As partes 
envolvidas na arbitragem poderão solicitar assistência nas circunstâncias previstas acima a um árbitro de emergência, 
conforme previsto nas regras da Câmara de Arbitragem, ou aos tribunais da cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
Brasil, a critério da parte que inicia o procedimento. Art. 33 - A validade deste Capítulo VII será regida pelas leis do 
Brasil. Art. 34 - A Câmara de Arbitragem, se antes da assinatura do Termo de Referência, ou o tribunal Arbitral, se após 
a constituição do tribunal Arbitral, mas nunca após a assinatura do Termo de Referência, pode, a pedido de uma das 
partes da arbitragem, consolidar procedimentos Arbitrais simultâneos envolvendo Disputas oriundas deste Estatuto 
Social e/ou de qualquer outro instrumento do qual também sejam partes a Companhia, seus acionistas e/ou 
administradores, se (a) as convenções de arbitragem forem compatíveis; e (b) não houver dano injustificável a nenhuma 
das partes. Neste caso, a arbitragem será consolidada no primeiro tribunal Arbitral constituído, sendo que sua decisão 
será definitiva e vinculante para todas as partes das arbitragens consolidadas. Para fins de esclarecimento, não haverá 
consolidação após a assinatura do Termo de Referência em qualquer das arbitragens. As partes da arbitragem concordam 
que se qualquer disputa surgir a partir de mais de uma convenção de arbitragem, assinadas pelas partes no mesmo 
contexto e de forma relacionada a este Estatuto Social, a arbitragem deverá prosseguir com relação a essas reivindicações 
de acordo com o Artigo 6(4) do Regulamento da Câmara de Arbitragem. Capítulo VIII - Das Disposições Gerais: 
Art. 35 - O Acordo de Acionistas será também imediatamente arquivado na sede de todas as Controladas da Companhia. 
Em caso de conflito entre o Acordo de Acionistas e o presente Estatuto Social, prevalecerão as disposições do Acordo de 
Acionistas, devendo os acionistas aprovar as modificações necessárias ao presente Estatuto Social para conformá-lo ao 
respectivo Acordo de Acionistas. A Companhia, seus administradores, suas Controladas e os administradores de suas 
Controladas obrigam-se a observar e cumprir, bem como fazer cumprir, os termos e condições de tais acordos, tudo 
conforme previsto na Lei aplicável, sendo que os termos de posse de administradores da Companhia e de suas Controladas 
conterão, obrigatoriamente, previsão de que, mediante a investidura em seus cargos, os administradores da Companhia 
e de suas Controladas se obrigam na forma prevista neste Artigo 35. Art. 36 - A Companhia entrará em liquidação nos 
casos previstos em Lei, que se processará de acordo com deliberação da Assembleia Geral, competindo-lhe, também, 
eleger o liquidante e o Conselho Fiscal.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 5A9D-2D15-83C2-B672.
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ARCADIS LOGOS S.A.
CNPJ n° 07.939.296/0001-50 - NIRE 35.300.393.996

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA EM 02/09/2024.
Data, Hora e Local: No dia 02/09/2024, às 10h, na sede social da Companhia, na Cidade de SP, SP, na Av. das Nações Unidas, 12.995, 14º andar, conj. 141, CEP 04578-911. 
Convocação: Dispensada na forma do artigo 124, §4º da Lei 6.404/76, conforme alterada (“Lei das S.A.s”), em vista da presença de todos os acionistas, conforme assinaturas 
constantes do Livro de Registro de Presença de Acionistas da Companhia. Quórum de Instalação: Acionistas representando a totalidade das ações de emissão da Companhia. 
Composição da Mesa: Karin Marangoni Ferrara Formigoni – Presidente, e Carla Casagrande Ribeiro - Secretária. Ordem do Dia: Analisar, discutir e deliberar sobre: (i) destituição 
do Sr. Rodrigo Braga Santini, brasileiro, divorciado, geólogo, RG 29.760.235-SSP/SP e CPF 281.747.168-74, residente e domiciliado na Cidade de SP, SP e com endereço 
comercial na Av. das Nações Unidas, 12.995, 14º andar, conj. 141, CEP 04578-911 (doravante simplesmente “Rodrigo”) do cargo de Diretor de Operações da Companhia, 
com efeitos a partir de 1º/09/2024, ao qual foi devidamente reeleito conforme Ata da AGO da Companhia datada de 11/04/2024, devidamente arquivada perante a JUCESP 
nº 152.515/24-0, em sessão de 16/04/2024 (doravante “AGO 11/04/2024”), em virtude do aceite, pelo Rodrigo, para assumir outro cargo na Companhia, como empregado 
a partir de 1º/09/2024; (ii) alteração da atual redação do artigo 11 do Estatuto Social da Companhia para a exclusão de cargos da Diretoria em vacância; (iii) ratificação da 
reeleição dos atuais demais membros da Diretoria da Companhia, na forma do Estatuto Social em vigor e do artigo 142 da Lei das S.A.; e (iv) consolidação da nova versão 
do Estatuto Social da Companhia. Deliberações, conforme a ordem do dia: Os acionistas aprovaram, por unanimidade, sem quaisquer restrições ou ressalvas: (i) Em virtude 
do Sr. Rodrigo, acima qualificado, ter aceitado assumir um novo cargo na Companhia, como empregado, os acionistas, de comum acordo, resolvem destituí-lo do cargo 
estatutário de Diretor de Operações da Companhia, com efeitos a partir de 1º/09/2024, para o qual foi reeleito na AGO 11/04/2024, de conformidade com a respectiva carta 
de destituição arquivada na sede da Companhia. A Companhia, neste ato, agradece pelos serviços prestados durante tempo em que permaneceu em seu cargo de diretor 
estatutário. (ii) alteração da atual redação do artigo 11 do Estatuto Social da Companhia para exclusão dos cargos em vacância de Diretor de Operações e Diretor Executivo 
sem designação específica, com a consequente alteração do Artigo 17 do Estatuto Social para excluir os poderes e funções dos cargos excluídos, os quais passam a vigorar 
com as seguintes e novas redações, respectivamente: “Artigo 11. A Diretoria será composta por até 6 Diretores, entre profissionais de reconhecida idoneidade e capacidade 
técnica, sendo 1 Diretor Geral, 1 Diretor de Negócios, 1 Diretor Financeiro, 1 Diretor Jurídico e de Compliance, 1 Diretor Comercial Geral, 1 Diretor Comercial de Negócios, 
acionistas ou não, residentes no país, eleitos e destituíveis pela Assembleia Geral para um mandato de 2 anos, sendo permitida a reeleição.” Consequentemente, com a 
exclusão de cargos de Diretoria em vacância acima mencionados, o Artigo 17 itens (a), (b), (c), (d), (e) e (f) do Estatuto Social passam a vigorar com as seguintes novas 
redações: “Artigo 17. Além das atribuições normais que lhe são conferidas por Lei e por este Estatuto Social, serão atribuições específicas dos Diretores: (...) (a) do Diretor 
Geral: (i) Convocar e presidir as Reuniões da Diretoria, com direito a veto, conforme aplicável nos termos da Lei das S.As. (ii) Convocar as reuniões da Assembleia Geral. 
(iii) Implementar as diretrizes dos negócios da Companhia. (iv) Coordenar as atribuições dos outros membros da Diretoria. (v) Desenvolver o inter-relacionamento da Diretoria 
com os Acionistas. (vi) Apresentar o relatório da administração, o balanço e os demonstrativos financeiros para aprovação dos Acionistas em Assembleia Geral. (vii) Assinar 
os balanços da Companhia, juntamente com o Diretor Financeiro. (viii) Propor à Assembleia Geral e implementar o Programa Anual de Bonificações, conforme aprovado. 
(ix) Analisar as demonstrações financeiras e apresentar proposta de distribuição de dividendos à Assembleia Geral, sempre que esta for compatível com a situação financeira 
e de caixa da Companhia. (x) Responsabilizar-se legalmente pelo P&L da Companhia juntamente com os demais Diretores estatutários. (xi) Ser responsável por propiciar as 
medidas de saúde, segurança e bem-estar da Companhia e seus colaboradores, assim como em matéria de sustentabilidade, diversidade e inclusão. (xii) Supervisionar o 
departamento de Pessoas, visando garantir com que as políticas internas de Pessoas estejam sendo cumpridas e que o trabalho esteja sendo realizado dentro do previsto 
pela legislação em vigor, Princípios Gerais de Negócios e políticas relacionadas, em linha com as diretrizes globais. Representar a Companhia perante os Sindicatos e associações 
de classe de forma geral. (xiii) Liderar o departamento de Comunicação e Marketing no Brasil, gerenciando o desenvolvimento de campanhas internas e externas, sendo 
responsável pelo relacionamento com a imprensa, responsabilidade social corporativa e divulgação dos programas globais na empresa. (xiv) Liderar o departamento de 
Qualidade, garantindo a manutenção do Sistema de Gestão da Qualidade na empresa, definindo os procedimentos, normas e políticas, liderando a equipe em suas atividades, 
visando garantir aderência às normas e legislações vigente. (xv) Liderar as funções de suporte para que operem uniformemente em todas as áreas de negócios e promover 
a padronização, por exemplo, nos times de Pessoas, Finanças, Tecnologia e Sustentabilidade. (b) Diretor de Área de Negócios: (i) Participar das decisões da estratégia global 
da área de negócios e implementá-la no contexto local, bem como monitorar por meio de indicadores financeiros e não financeiros. (ii) Liderar, em conjunto com o Diretor 
Comercial Geral, os ciclos de planejamento estratégico com foco no negócio, mercados e clientes-chave, alinhados com a estratégia global. (iii) Colaborar com a rede global 
para permitir foco e escala na área de negócios. (iv) Promover a cultura de cooperação local/ global alinhada com a estratégia global da Arcadis em conjunto com os Diretores 
das Áreas de Negócio globais. (v) Responsabilizar-se legalmente pelo P&L da Companhia juntamente com os demais Diretores estatutários. (c) do Diretor Financeiro: (i) Examinar 
e recomendar a aprovação das Demonstrações financeiras e contábeis, de acordo com a legislação societária e as consolidadas das empresas controladas e supervisionar a 
sua elaboração nas coligadas. (ii) Consolidar as políticas de gestão financeira das empresas nas quais participa como controladora. (iii) Promover a implementação de um 
Sistema de Auditoria administrativo e contábil na Companhia e nas suas Controladas, e supervisionar as auditorias nas sociedades coligadas. (iv) Promover a implementação, 
e controlar os sistemas informatizados de gestão corporativa financeira e de previsão execução orçamentária. (v) Desenvolver e preparar os planos e previsões financeiras 
da Companhia. (vi) Monitorar e reportar a performance financeira da linha de negócio no país, de acordo com os padrões de integridade e governança corporativa. (vii) 
Coordenar e avaliar a qualidade de capex e propostas de investimento da Companhia no país. (viii) Atuar de forma conjunta e cooperativa com as demais áreas de suporte, 
incluindo, mas não se limitando à Área Comercial da Companhia. (ix) Contribuir ativamente com a estratégia global de Finanças, alavancando padronização e automação 
de processos e sistemas. (d) do Diretor Jurídico e de Compliance: (i) Recomendar diretrizes e supervisionar as atividades da Companhia na área jurídica em geral. (ii) Coordenar, 
manter a regularidade, executar e controlar os assuntos da área jurídica. (iii) Apoiar as demais áreas da Companhia, incluindo, quando solicitado, subsidiárias integrais, 
coligadas e controladas, no que tange aos aspectos legais e jurídicos. (iv) Apoiar e trabalhar em conjunto com as demais áreas de suporte da Companhia, visando o apoio 
jurídico necessário. (v) Gerenciar todos os processos, administrativos e judiciais, em que a Companhia seja parte e, periodicamente ou quando solicitado, informar à Diretoria 
Executiva e aos Acionistas sobre a estratégia processual e jurídica adotada, bem como o andamento e evolução de tais processos. (vi) Gerenciar o Programa de Compliance, 
bem como revisar e avaliar questões de Compliance dentro da Companhia. (vii) Assegurar a existência de procedimentos e controles internos associados aos processos de 
Compliance. (viii) Participar do desenvolvimento de políticas internas, que previnam problemas futuros de não conformidade e a regulamentação aplicável a cada área de 
negócio. (e) do Diretor Comercial Geral: (i) Liderar, em conjunto com o Diretor de Área de Negócios, os ciclos de planejamento estratégico com foco no negócio, mercados e 
clientes-chave, alinhados com a estratégia global. (ii) Prospectar, identificar e apresentar oportunidades, novos negócios, projetos e clientes objetivando o desenvolvimento 
de negócios na comercialização de serviços da Companha e incrementar a participação da Companhia no(s) mercado(s) de interesse da mesma. (iii) Apoiar a equipe de 
propostas comerciais e técnicas, viabilizando as melhores soluções para os clientes e negócios. (iv) Realizar visitas a clientes efetivos para estreitar relacionamentos, divulgar 
os negócios e atividades da Companhia e detectar novas oportunidades de negócios e serviços visando a manutenção do cliente e, quando possível incremento do portfólio. 
(v) Monitorar as condições do mercado e comportamento da concorrência. (vi) Trabalhar em conjunto com o time de comunicação para o desenvolvimento de ações de 
marketing, visando a manutenção ou expansão dos negócios. (vii) Preparar relatórios periodicamente e mapas demonstrativos sobre o desempenho da área para apreciação 
do Diretor Geral, e divulgá-los em reuniões com as demais áreas expondo resultados, planos de ação, necessidade de recursos e apoio. (viii) Elaboração do budget, visando 
atingir os melhores resultados no seu campo de atuação, bem como responsabilizar-se pela administração das despesas e recursos disponibilizados sob seu controle. 
(f) Diretor Comercial de Área de Negócios: (i) Responsabilizar-se pelos setores e contas comerciais da área de negócios. (ii) Gerenciar pipeline de vendas, definição de prioridade 
e relatórios em alinhamento com o padrão global. (iii) Liderar as iniciativas comerciais da área de negócios dentro do país. (iv) Assegurar o desenvolvimento e implementação 
de estratégias comerciais para a área de negócios. (v) Responsabilizar-se pelas ações comerciais da área de negócios de Resiliência perante clientes. (vi) Participar ativamente 
dos programas corporativos para desenvolvimento da área e seu time. (vii) Assegurar uma colaboração harmoniosa e estruturada com outros diretores comerciais das áreas 
de negócios globais, líderes setoriais e de contas, bem como representantes de outras iniciativas relacionadas à área de negócios. (viii) Junto com o Diretor Comercial Global 
da Área de Negócios, Diretor da Área de Negócios e o Diretor Comercial Geral do Brasil, entregar desenvolver e implantar a estratégia de crescimento da área de negócios 
para o país. (ix) Atuar em coordenação com o Diretor Comercial Geral do Brasil para capturar oportunidades cruzadas de negócios globais, desenvolver e implementar 
proposições integradas e específicas para o país. (x) Atuar em conjunto com o Diretor da Área de Negócios e o Diretor Comercial Geral do Brasil no desenvolvimento de 
estratégias comerciais. (xi) Atuar em cooperação com a área de marketing para desenvolver e implementar estratégia de marketing, campanhas e eventos para a área de 
negócios no país.” (iii) Adicionalmente, os acionistas resolvem ratificar a reeleição dos demais atuais membros da Diretoria da Companhia, conforme previsto no artigo 11 
do Estatuto Social, cujos mandatos se estenderão até a data da realização da AGO da Companhia que aprovar as contas do exercício social a encerrar-se em 31/12/2025, a 
saber: Composição da diretoria: Diretora Geral e Diretora de Negócios, Karin Marangoni Ferrara Formigoni, brasileira, casada, arquiteta, RG 22.423.208-3, CPF 176.054.918-
59, residente e domiciliada na cidade de SP, SP; Diretora Jurídica e de Compliance, Carla Casagrande Ribeiro, brasileira, casada, advogada, RG 16.776.689-2, CPF 280.308.318-
38, residente e domiciliada na Cidade de SP, SP; Diretor Comercial Geral e Diretor Comercial de Negócios, José Carlos de Souza e Castro Valsecchi, brasileiro, casado, 
engenheiro, RG 9.518.218, SSP-SP e CPF 029.593.898-67, residente e domiciliado na cidade de Goiânia, GO; Diretor Financeiro, Ralph Barnard Alves da Mata, brasileiro, 
solteiro, administrador, RG 42.861.543-0 SSP-SP e CPF 228.246.518-06, residente e domiciliado na Cidade de SP, SP, todos os diretores acima com endereço comercial na Av. 
das Nações Unidas, 12.995, conj. 141, CEP 04578-911, na cidade e Estado de SP. (iv) Por fim, os acionistas deliberam por unanimidade e sem ressalvas a consolidação da 
nova redação do Estatuto Social da Companhia, que passa a vigorar com a redação constante do Anexo I à presente ata. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi 
a presente, lavrada, lida, aprovada e assinada por todos os presentes. (aa) Karin Marangoni Ferrara Formigoni – Presidente e Carla Casagrande Ribeiro – Secretária; 
Acionistas Presentes: Arcadis Latin America B.V. (P.p. Guilherme Amorim Campos da Silva) e Arcadis USA B.V. (P.p. Guilherme Amorim Campos da Silva). A presente é 
cópia fiel da ata lavrada em livro próprio da Companhia. São Paulo, 02/09/2024. Karin Marangoni Ferrara Formigoni - Presidente. Carla Casagrande Ribeiro - Secretária. 
JUCESP - 350.539/24-8 em 20/09/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.
ANEXO I - ESTATUTO SOCIAL - Capítulo I - Denominação, Sede, Foro Objeto e Duração Artigo 1º. A ARCADIS Logos S.A. é uma Companhia que se rege por este Estatuto 
Social, pela Lei nº 6.404/76, conforme alterada (“Lei das S.A.”) e pelas disposições legais aplicáveis. Artigo 2º. A Companhia tem sua sede e foro na Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, na Avenida das Nações Unidas, nº 12.995, conjunto 141, Brooklin Paulista, CEP 04578-911, podendo, mediante deliberação da Diretoria criar, manter 
ou extinguir filiais, sucursais, agências, escritórios, representações e dependências similares em qualquer parte do território nacional ou no exterior. Artigo 3º. A Companhia 
tem prazo de duração indeterminado. Artigo 4º. A Companhia tem por Objeto Social a Prestação de Serviços de Assessoria e Consultoria em Engenharia, em Meio Ambiente 
e Serviços afins, por conta própria e/ou de terceiros, no Brasil e no Exterior, a entidades públicas e privadas, compreendendo, mas não se limitando, a: (a) Serviços de 
Consultoria em Engenharia e em Meio Ambiente, em sua mais ampla acepção, envolvendo, entre outras, as especialidades de: geologia, geografia, civil, mecânica, elétrica, 
minas, ambiental, arquitetura, urbanismo, sociologia, biologia, veterinária, química e engenharia sanitária, compreendendo, sem se restringir, a: (i) Gerenciamento e 
Consultoria de Engenharia na concepção, viabilização, implantação, operação, expansão e modernização de Empreendimentos de qualquer natureza; (ii) Planejamento Físico 
e Financeiro, Programação, Coordenação, Supervisão, Fiscalização, Acompanhamento e Controle Qualitativo e Quantitativo de Programas, Projetos e Obras; Coordenação 
dos Suprimentos, Diligenciamento e Inspeção de Materiais e Equipamentos; Comissionamento de Instalações e Sistemas e Coordenação de SSO. (iii) Elaboração de Diagnósticos, 
Estudos de Viabilidade, Planos, Programas e Projetos conceituais, básicos e executivos; (iv) Elaboração de Diagnósticos, Inventários, Estudos, Políticas, Planos, Programas e 
Projetos nas áreas econômica, social, ambiental, institucional e de sustentabilidade; (v) Desenvolvimento de Gestões para a obtenção de Licenciamentos de Empreendimentos; 
(vi) Desenvolvimento de Gestões para a obtenção de Incentivos, entre os quais aqueles relacionados à mitigação de efeitos poluidores; (vii) Gerenciamento e Monitoramento 
Social e Ambiental na implantação, expansão, modernização e operação de empreendimentos de qualquer natureza; viii) Gerenciamento, consultoria e execução de serviços 
relacionados à fauna doméstica e silvestre, incluindo, mas não se limitando a resgate, manejo e assistência médico veterinária; (ix) Elaboração de Avaliação de Impactos e 
Passivos Ambientais, de Diagnósticos e estudos para Remediação Ambiental do solo, água e ar, bem como análises relacionadas; e (x) Implantação e Operação de Sistemas 
de Remediação Ambiental. (b) Serviços de Manutenção e Operação de Unidades e Sistemas próprios, de terceiros ou concessionados; (c) Serviços de Controle Tecnológico 
de obras. Serviços de levantamento como topografia e correlatos. Serviços de Sondagens, Investigações Geotécnicas e correlatos. (d) Serviços de consultoria, gerenciamento 
e implantação, manutenção e operação de soluções digitais personalizadas a terceiros, relacionadas às atividades desenvolvidas pela Companhia e descritas nesse artigo; 
(e) Serviços de Saúde e Segurança Ocupacional na implantação, expansão, modernização e operação de empreendimentos. (f) Serviços de Assistência Técnica e Treinamento 
de mão de obra. (g) Participação em outras empresas como acionista ou quotista. Parágrafo 1º. No cumprimento de seu Objeto Social, a Companhia poderá prestar serviços 
que envolvam a totalidade ou apenas algumas atividades descritas no caput deste artigo, mediante a utilização de recursos próprios ou mediante a integração, coordenação 
e ou subcontratação de serviços, atividades e produtos de outras empresas ou de terceiros. Parágrafo 2º. A Companhia está autorizada, também, a conduzir atividades 
comerciais relacionadas ou necessárias para a consecução do seu Objeto Social, bem como a deter, adquirir e alienar participações em outras sociedades e a integrar 
consórcios. Capítulo II - Capital Social e Ações - Artigo 5º. O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado, é de R$160.772.580,19 (cento e sessenta 
milhões, setecentos e setenta e dois mil, quinhentos e oitenta reais e dezenove centavos), representado por 304.205.066 (trezentas e quatro milhões, duzentas e cinco mil, 
sessenta e seis) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. Artigo 6º. Cada ação ordinária confere ao seu titular 1 (um) voto nas Assembleias Gerais de Acionistas da 
Companhia. Artigo 7º. A propriedade das ações será comprovada pela inscrição do nome do Acionista no livro de “Registro de Ações Nominativas”. Mediante solicitação de 
qualquer Acionista, a Companhia emitirá certificados de ações, que poderão ser agrupados em títulos múltiplos, e, quando emitidos, serão assinados por 2 (dois) Diretores. 
Artigo 8º. Os acionistas têm preferência para a subscrição de novas ações, na proporção das ações já anteriormente detidas. Caso algum acionista desista, por escrito, do 
seu direito de preferência, ou não se manifeste dentro de 30 (trinta) dias contados da data da Assembleia Geral que aprovar o aumento do capital social, caberá aos demais 
acionistas, na proporção das ações possuídas, o direito à subscrição dessas ações. Artigo 9º. As ações não poderão ser cedidas, transferidas ou gravadas, total ou parcialmente, 
sem que seja dado, por escrito, o direito de preferência aos demais acionistas. Parágrafo 1º. O acionista que desejar ceder, transferir ou gravar suas ações, de ora em diante 
denominado ofertante, concederá o direito de preferência aos acionistas remanescentes para adquiri-las conforme participação que detiverem (para tal fim desconsiderado 
a participação do acionista ofertante) nas mesmas condições financeiras e demais condições que as oferecidas a terceiros em boa fé. Parágrafo 2º. O acionista ofertante 
evidenciará sua intenção por escrito ao Diretor Geral, que imediatamente notificará os acionistas restantes, para que estes exerçam se assim o desejarem, num prazo de 15 
(quinze) dias, seu direito de preferência. Parágrafo 3º. Os acionistas remanescentes terão um prazo de 15 (quinze) dias a partir da data de recebimento da notificação acima 
mencionado, para declarar sua posição quanto à aquisição ou não das ações oferecidas. Parágrafo 4º. No caso de um ou mais acionistas remanescentes desejarem exercer 
o direito a que fazem jus e o preço estabelecido para venda das ações do acionista ofertante ser superior ao valor patrimonial líquido por ação, os acionistas remanescentes 
poderão, à suas próprias expensas e antes da transferência pelo acionista ofertante, exigir uma avaliação a ser realizada por um avaliador internacionalmente reconhecido, 
caso em que o menor entre (1) o preço das ações determinado pelo acionista ofertante; e (ii) o preço assim determinado pelo avaliador contratado será aceito pelo acionista 
ofertante como preço máximo para venda efetiva aos acionistas remanescentes. Os acionistas remanescentes terão prazo total de 60 (sessenta) dias para apresentar o preço 

avaliado. Não obstante o disposto acima, o valor das quotas não poderá ser inferior ao seu valor patrimonial líquido. Parágrafo 5º. A Companhia terá o direito de preferência 
para adquirir as ações do acionista ofertante que não forem adquiridas pelos acionistas remanescentes conforme o procedimento acima regulado. Para tal fim a Companhia 
deverá manifestar a sua intenção de adquirir ou não tais ações no prazo de 5 (cinco) dias contados do recebimento da notificação dos acionistas mencionado no parágrafo 
terceiro acima. No caso da Companhia confirmar por escrito que não deseja exercer o direito a que faz jus, as ações da oferta poderão ser livremente oferecidas a um terceiro 
em boa fé pelo acionista ofertante, por um preço nunca inferior e/ou sob condições nunca mais favoráveis do que aquele(s) originalmente declarado(s) na notificação de 
oferta e desde que a venda e a transferência das ações seja efetivada e completada em até 30 (trinta) dias após a confirmação pela Companhia de que ela não pretende 
exercer o seu direito de adquirir as ações mencionadas neste parágrafo. Parágrafo 6º. Se no final de um prazo de 30 (trinta) dias após ter sido notificado pela Companhia na 
forma do parágrafo anterior do não exercício do direito de preferência por esta, o acionista ofertante não tiver vendido, cedido ou gravado as ações oferecidas e ainda desejar, 
vender, ceder ou gravar ou se os termos e condições tiverem mudados em comparação com aqueles contidos na oferta inicial, o acionista fará uma nova oferta de suas ações 
repetindo todo o procedimento de oferta previsto neste artigo. Parágrafo 7º. Qualquer acionista terá direito de reivindicar as ações de qualquer terceiro que possa tê-las 
comprado sem o cumprimento das disposições previstas neste estatuto social. Parágrafo 8º. A venda, a cessão ou o gravame das ações em descumprimento das regras ora 
estabelecidas serão nulos de pleno direito em relação à Companhia e os acionistas remanescente. Capítulo III - Administração da Companhia - Administração - Artigo 10. 
A administração da Companhia compete à Diretoria, que terá as atribuições conferidas por lei e pelo presente Estatuto Social, estando os administradores dispensados de 
oferecer garantia para o exercício de suas funções. Parágrafo 1º. Os membros da administração tomarão posse mediante a assinatura dos respectivos termos no livro próprio, 
permanecendo em seus respectivos cargos até a posse de seus sucessores validamente eleitos. Parágrafo 2º. A Assembleia Geral de Acionistas deverá estabelecer a 
remuneração total dos membros da administração, bem como deliberar sobre a sua distribuição a seus membros. Diretoria - A Diretoria será composta por até 6 (seis) 
Diretores, entre profissionais de reconhecida idoneidade e capacidade técnica, sendo 1 (um) Diretor Geral, 1 (um) Diretor de Negócios, 1 (um) Diretor Financeiro, 1 (um) 
Diretor Jurídico e de Compliance, 1 (um) Diretor Comercial Geral, 1 (um) Diretor Comercial de Negócios, acionistas ou não, residentes no país, eleitos e destituíveis pela 
Assembleia Geral para um mandato de 2 (dois) anos, sendo permitida a reeleição. Parágrafo Único. No caso de vacância, impedimento ou ausência de um Diretor nomeado, 
outro Diretor deverá acumular as funções do Diretor ausente, impedido ou vacante, e tão logo quanto possível deverá ser convocada Assembleia Geral para eleger o novo 
Diretor. Artigo 12. Os Diretores tomarão posse em seus cargos mediante a assinatura dos respectivos termos de posse a serem lavrados no livro de atas de reunião da Diretoria 
e permanecerão em seus respectivos cargos até a investidura dos novos Diretores validamente eleitos. Artigo 13. A representação da Companhia perante terceiros é privativa 
dos Diretores nos termos estabelecidos neste Estatuto Social. Artigo 14. Compete à Diretoria nos termos caput do artigo 15, a representação da Companhia, ativa e 
passivamente, em juízo ou fora dele e perante terceiros em geral, bem como a prática de todos os atos necessários ou convenientes à administração dos negócios sociais, 
respeitados os limites previstos em lei e no presente Estatuto Social. Em especial compete a Diretoria: (a) administrar os negócios da Companhia; (b) assegurar que objeto 
social da Companhia seja cumprido; (c) determinar e implementar todos os planos, programas e regras básicas relacionadas à operação, administração e controle que 
incentivem o desenvolvimento da Companhia de acordo com as diretrizes estabelecidas pelos Acionistas em Assembleia Geral; (d) apresentar propostas sobre as matérias 
de competência da assembleia de acionistas; e (e) decidir sobre a instalação de filiais, agências, escritório e dependências da Companhia. Artigo 15. Observadas as disposições 
contidas neste Estatuto Social, a representação da Companhia em juízo ou fora dele, ativa ou passivamente, perante terceiros e repartições públicas federais, estaduais ou 
municipais, compete (i) isoladamente pelo Diretor Geral; ou (ii) 2 (dois) Diretores agindo em conjunto; ou (iii) a 1 (um) Diretor que não seja o Diretor Geral agindo em conjunto 
com 1 (um) procurador da Companhia, com poderes específicos para a prática do ato. Especificamente, para o caso (i) das procurações ad judicia e ad judicia et extra para 
a outorga de poderes específicos a terceiros e (ii) no caso dos relatórios de Compliance de cunho informativo e declarações de Compliance, a Companhia poderá ser 
representada apenas pelo Diretor Jurídico e de Compliance isoladamente. Parágrafo 1º- As procurações outorgadas em nome da Companhia serão sempre por 2 (dois) 
Diretores, em conjunto, sendo um deles obrigatoriamente o Diretor Geral, ou o Diretor Financeiro, ou o Diretor Jurídico e de Compliance, devendo as procurações especificar 
os poderes conferidos e o período de validade de, no máximo 1 (um) ano, dispensando-se o prazo apenas quando outorgadas para representação da Companhia em processos 
judiciais e administrativos. Parágrafo 2º. Em casos especiais, e desde que especificados os poderes, os Diretores poderão constituir um procurador para representar a 
Companhia isoladamente em juízo, ou a Companhia poderá ser representada, neste caso, isoladamente pelo Diretor Jurídico e de Compliance. Parágrafo 3º. Excepcionalmente 
ao disposto no caput deste artigo, para endossar cheques a serem depositados em contas bancárias da Companhia, será necessária a assinatura de apenas 1 (um) Diretor 
ou de 1 (um) procurador. Artigo 16. É vedado à Companhia prestar fianças ou avais, ou qualquer outra garantia, em favor de terceiros, na prática de atos estranhos ou alheios 
aos seus interesses sociais, sendo apenas permitida a prestação de tais garantias em nome de empresas subsidiárias diretas ou indiretas, coligadas ou controladas, para a 
prática de seus respectivos objetos sociais expressamente aprovadas pela Assembleia Geral. As garantias prestadas em violação deste dispositivo não obrigarão a Companhia. 
Artigo 17. Além das atribuições normais que lhe são conferidas por Lei e por este Estatuto Social, serão atribuições específicas dos Diretores: (a) do Diretor Geral: (i) Convocar 
e presidir as Reuniões da Diretoria, com direito a veto, conforme aplicável nos termos da Lei das S.As. (ii) Convocar as reuniões da Assembleia Geral. (iii) Implementar as 
diretrizes dos negócios da Companhia. (iv) Coordenar as atribuições dos outros membros da Diretoria. (v) Desenvolver o inter-relacionamento da Diretoria com os Acionistas. 
(vi) Apresentar o relatório da administração, o balanço e os demonstrativos financeiros para aprovação dos Acionistas em Assembleia Geral. (vii) Assinar os balanços da 
Companhia, juntamente com o Diretor Financeiro. (viii) Propor à Assembleia Geral e implementar o Programa Anual de Bonificações, conforme aprovado. (ix) Analisar as 
demonstrações financeiras e apresentar proposta de distribuição de dividendos à Assembleia Geral, sempre que esta for compatível com a situação financeira e de caixa da 
Companhia. (x) Responsabilizar-se legalmente pelo P&L da Companhia juntamente com os demais Diretores estatutários. (xi) Ser responsável por propiciar as medidas de 
saúde, segurança e bem-estar da Companhia e seus colaboradores, assim como em matéria de sustentabilidade, diversidade e inclusão. (xii) Supervisionar o departamento 
de Pessoas, visando garantir com que as políticas internas de Pessoas estejam sendo cumpridas e que o trabalho esteja sendo realizado dentro do previsto pela legislação 
em vigor, Princípios Gerais de Negócios e políticas relacionadas, em linha com as diretrizes globais. Representar a Companhia perante os Sindicatos e associações de classe 
de forma geral. (xiii) Liderar o departamento de Comunicação e Marketing no Brasil, gerenciando o desenvolvimento de campanhas internas e externas, sendo responsável 
pelo relacionamento com a imprensa, responsabilidade social corporativa e divulgação dos programas globais na empresa. (xiv) Liderar o departamento de Qualidade, 
garantindo a manutenção do Sistema de Gestão da Qualidade na empresa, definindo os procedimentos, normas e políticas, liderando a equipe em suas atividades, visando 
garantir aderência às normas e legislações vigente. (xv) Liderar as funções de suporte para que operem uniformemente em todas as áreas de negócios e promover a 
padronização, por exemplo, nos times de Pessoas, Finanças, Tecnologia e Sustentabilidade. (b) Diretor de Área de Negócios: (i) Participar das decisões da estratégia global 
da área de negócios e implementá-la no contexto local, bem como monitorar por meio de indicadores financeiros e não financeiros. (ii) Liderar, em conjunto com o Diretor 
Comercial Geral, os ciclos de planejamento estratégico com foco no negócio, mercados e clientes-chave, alinhados com a estratégia global. (iii) Colaborar com a rede global 
para permitir foco e escala na área de negócios. (iv) Promover a cultura de cooperação local/ global alinhada com a estratégia global da Arcadis em conjunto com os Diretores 
das Áreas de Negócio globais. (v) Responsabilizar-se legalmente pelo P&L da Companhia juntamente com os demais Diretores estatutários. (c) do Diretor Financeiro: (i) Examinar 
e recomendar a aprovação das Demonstrações financeiras e contábeis, de acordo com a legislação societária e as consolidadas das empresas controladas e supervisionar a 
sua elaboração nas coligadas. (ii) Consolidar as políticas de gestão financeira das empresas nas quais participa como controladora. (iii) Promover a implementação de um 
Sistema de Auditoria administrativo e contábil na Companhia e nas suas Controladas, e supervisionar as auditorias nas sociedades coligadas. (iv) Promover a implementação, 
e controlar os sistemas informatizados de gestão corporativa financeira e de previsão execução orçamentária. (v) Desenvolver e preparar os planos e previsões financeiras 
da Companhia. (vi) Monitorar e reportar a performance financeira da linha de negócio no país, de acordo com os padrões de integridade e governança corporativa. 
(vii) Coordenar e avaliar a qualidade de capex e propostas de investimento da Companhia no país. (viii) Atuar de forma conjunta e cooperativa com as demais áreas de 
suporte, incluindo, mas não se limitando à Área Comercial da Companhia. (ix) Contribuir ativamente com a estratégia global de Finanças, alavancando padronização e 
automação de processos e sistemas. (d) do Diretor Jurídico e de Compliance: (i) Recomendar diretrizes e supervisionar as atividades da Companhia na área jurídica em geral. 
(ii) Coordenar, manter a regularidade, executar e controlar os assuntos da área jurídica. (iii) Apoiar as demais áreas da Companhia, incluindo, quando solicitado, subsidiárias 
integrais, coligadas e controladas, no que tange aos aspectos legais e jurídicos. (iv) Apoiar e trabalhar em conjunto com as demais áreas de suporte da Companhia, visando 
o apoio jurídico necessário. (v) Gerenciar todos os processos, administrativos e judiciais, em que a Companhia seja parte e, periodicamente ou quando solicitado, informar 
à Diretoria Executiva e aos Acionistas sobre a estratégia processual e jurídica adotada, bem como o andamento e evolução de tais processos. (vi) Gerenciar o Programa de 
Compliance, bem como revisar e avaliar questões de Compliance dentro da Companhia. (vii) Assegurar a existência de procedimentos e controles internos associados aos 
processos de Compliance. (viii) Participar do desenvolvimento de políticas internas, que previnam problemas futuros de não conformidade e a regulamentação aplicável a 
cada área de negócio. (e) do Diretor Comercial Geral: (i) Liderar, em conjunto com o Diretor de Área de Negócios, os ciclos de planejamento estratégico com foco no negócio, 
mercados e clientes-chave, alinhados com a estratégia global. (ii) Prospectar, identificar e apresentar oportunidades, novos negócios, projetos e clientes objetivando o 
desenvolvimento de negócios na comercialização de serviços da Companha e incrementar a participação da Companhia no(s) mercado(s) de interesse da mesma. (iii) Apoiar 
a equipe de propostas comerciais e técnicas, viabilizando as melhores soluções para os clientes e negócios. (iv) Realizar visitas a clientes efetivos para estreitar relacionamentos, 
divulgar os negócios e atividades da Companhia e detectar novas oportunidades de negócios e serviços visando a manutenção do cliente e, quando possível incremento do 
portfólio. (v) Monitorar as condições do mercado e comportamento da concorrência. (vi) Trabalhar em conjunto com o time de comunicação para o desenvolvimento de 
ações de marketing, visando a manutenção ou expansão dos negócios. (vii) Preparar relatórios periodicamente e mapas demonstrativos sobre o desempenho da área para 
apreciação do Diretor Geral, e divulgá-los em reuniões com as demais áreas expondo resultados, planos de ação, necessidade de recursos e apoio. (viii) Elaboração do budget, 
visando atingir os melhores resultados no seu campo de atuação, bem como responsabilizar-se pela administração das despesas e recursos disponibilizados sob seu controle. 
(f) Diretor Comercial de Área de Negócios: (i) Responsabilizar-se pelos setores e contas comerciais da área de negócios. (ii) Gerenciar pipeline de vendas, definição de 
prioridade e relatórios em alinhamento com o padrão global. (iii) Liderar as iniciativas comerciais da área de negócios dentro do país. (iv) Assegurar o desenvolvimento e 
implementação de estratégias comerciais para a área de negócios. (v) Responsabilizar-se pelas ações comerciais da área de negócios de Resiliência perante clientes. (vi) Participar 
ativamente dos programas corporativos para desenvolvimento da área e seu time. (vii) Assegurar uma colaboração harmoniosa e estruturada com outros diretores comerciais 
das áreas de negócios globais, líderes setoriais e de contas, bem como representantes de outras iniciativas relacionadas à área de negócios. (viii) Junto com o Diretor Comercial 
Global da Área de Negócios, Diretor da Área de Negócios e o Diretor Comercial Geral do Brasil, entregar desenvolver e implantar a estratégia de crescimento da área de 
negócios para o país. (ix) Atuar em coordenação com o Diretor Comercial Geral do Brasil para capturar oportunidades cruzadas de negócios globais, desenvolver e implementar 
proposições integradas e específicas para o país. (x) Atuar em conjunto com o Diretor da Área de Negócios e o Diretor Comercial Geral do Brasil no desenvolvimento de 
estratégias comerciais. (xi) Atuar em cooperação com a área de marketing para desenvolver e implementar estratégia de marketing, campanhas e eventos para a área de 
negócios no país. Capítulo IV - Assembleias Gerais - Artigo 18. A Assembleia Geral reunir-se-á ordinariamente uma vez por ano, dentro dos quatro meses após o término 
de cada exercício social, competindo-lhe tomar as deliberações previstas em lei e extraordinariamente sempre que os interesses sociais, este Estatuto ou a legislação em 
vigor exigir o pronunciamento dos acionistas. Artigo 19. As Assembleias Gerais serão convocadas com, no mínimo, 8 (oito) dias de antecedência, em primeira convocação, 
e 5 (cinco) dias de antecedência, em segunda convocação, pelo Diretor Geral e, ainda, a pedido de qualquer dos demais Diretores, pedido este que deverá ser acompanhado 
da descrição dos assuntos a serem tratados na assembleia de acionistas e justificativa da necessidade e conveniência de sua apreciação. A convocação deverá ser realizada 
por meio de notificação escrita, acompanhada de todos e quaisquer documentos que devam ser analisados ou aprovados na Assembleia Geral a ser realizada ou que sirvam 
de fundamento para as deliberações a serem tomadas, sem prejuízo das demais formalidades previstas na Lei das S.A. As Assembleias Gerais serão instaladas, em primeira 
convocação, com a presença de acionistas que representem a maioria do capital social total e votante da Companhia e, em segunda convocação, com qualquer número. 
Parágrafo Único. As Assembleias Gerais serão presididas por um Diretor indicado pelos acionistas representando a maioria do capital social presentes à Assembleia e 
secretariadas por quem o presidente da Assembleia indicar. Na ausência de todos os Diretores, as Assembleias Gerais serão presididas por qualquer pessoa escolhida pelos 
acionistas que representem a maioria do capital social. Artigo 20. Além das demais matérias previstas em lei e no presente Estatuto Social, compete à Assembleia Geral 
deliberar sobre as seguintes matérias: (a) nomear e destituir membros da Diretoria da Companhia e determinar sua remuneração, atribuições, tarefas e deveres, sempre 
com a devida observância das disposições previstas na lei e neste Estatuto Social; (b) aprovação do plano anual de negócios da Companhia e dos orçamentos anuais e/ou 
plurianuais de investimentos, bem como qualquer de suas alterações; (c) nomear e destituir auditores independentes; (d) aprovar o programa anual de bonificações; 
(e) comprar ações da Companhia para fins de cancelar ações ou mantê-las como ações em tesouraria; f) comprar ou vender participação no capital social de outras sociedades, 
ou, ainda, comprar ou vender quaisquer títulos de emissão de outras sociedades; e (g) aprovar a concessão de garantias em favor de terceiros pela Companhia. Artigo 21. 
As deliberações da Assembleia Geral, ressalvadas as hipóteses especiais previstas em lei e no Estatuto Social, serão tomadas por acionistas representando a maioria do capital 
social votante da Companhia, a exceção das seguintes matérias, cuja aprovação estará sujeita ao voto afirmativo de acionistas que representem no mínimo 2/3 (dois terços) 
do capital social da Companhia: (a) pedido de falência ou recuperação judicial; (b) determinação da distribuição de lucros em desconformidade com o disposto no artigo 26 
deste Estatuto Social. Artigo 22. Somente poderão tomar parte na Assembleia Geral os acionistas titulares de ações que estiverem registradas em seu nome, no livro próprio, 
até 48 (quarenta e oito) horas antes da data marcada para a realização da Assembleia. Capítulo V - Conselho Fiscal - Artigo 23. O Conselho Fiscal somente funcionará nos 
exercícios sociais em que for instalado, a pedido de acionistas que preencham os requisitos exigidos por lei. Artigo 24. O Conselho Fiscal, quando em funcionamento, será 
constituído no mínimo por 3 (três) e no máximo por 5 (cinco) membros efetivos e igual número de suplentes, acionistas ou não, eleitos pela Assembleia Geral, podendo ser 
reeleitos, com as atribuições previstas em lei. Parágrafo Único. A remuneração dos membros do Conselho Fiscal será fixada pela Assembleia Geral que os eleger. Capítulo 
VI - Exercício Social, Balanço e Lucros - Artigo 25. O exercício social terá início em 1° de janeiro e terminará em 31 de dezembro de cada ano. Ao final de cada exercício social 
deverá ser preparado um balanço geral, bem como as demais demonstrações financeiras, observadas as disposições legais vigentes e as disposições deste Artigo. Artigo 26. 
O lucro líquido apurado no exercício terá a seguinte destinação: (a) a parcela de 5% (cinco por cento) será deduzida para a constituição da reserva legal, que não excederá 
20% (vinte por cento) do capital social; (b) os acionistas terão direito a um dividendo mínimo anual correspondente a 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido apurado, 
ajustado nos termos do artigo 202 da Lei das S.A.; (c) o saldo remanescente, após atendidas as disposições contidas nos itens anteriores deste artigo, terá a destinação 
determinada pela Assembleia Geral de Acionistas com base na proposta da Diretoria, observadas as disposições do presente Estatuto Social e a legislação aplicável. Artigo 27. 
A Diretoria da Companhia poderá determinar o levantamento de balanços semestrais ou em períodos inferiores com a finalidade de declarar dividendos intermediários ou 
pagar juros sobre capital próprio à conta do lucro apurado nesses balanços ou à conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes no último balanço anual ou 
semestral. Parágrafo 1°. Os dividendos intermediários distribuídos nos termos deste artigo serão imputados ao dividendo mínimo obrigatório. Parágrafo 2°. Observadas as 
disposições legais pertinentes, a Companhia poderá pagar a seus Acionistas, por deliberação da Assembleia Geral, juros sobre o capital próprio, os quais poderão ser imputados 
ao dividendo mínimo obrigatório. Capítulo VII - Liquidação e Dissolução - Artigo 28. A Companhia será liquidada nos casos previstos em lei, sendo a Assembleia Geral o 
órgão competente para determinar a forma de liquidação e nomear o liquidante e instalar o Conselho Fiscal, que deverá funcionar no período de liquidação. Capítulo VIII 
- Foro - Artigo 29. Fica eleito o foro da Comarca da Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, como único competente para dirimir toda e qualquer disputa decorrente do 
presente Estatuto Social, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que possa ser.
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